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Resumo 
 
O presente trabalho visa contribuir para o conhecimento e desenvolvimento histórico da 
Administração do Concelho e do cargo do Administrador do Concelho em Tavira, 
centrando–se em dois aspetos principais: por um lado, na caracterização institucional da 
Câmara Municipal e do Arquivo Municipal de Tavira (AMT), salientando o 
enquadramento histórico e evolução administrativa de ambas. 
Por outro lado aprofundar o estudo do fundo documental “Administração do Concelho 
de Tavira”, à guarda no AMT, visando identificar quem foram os Administradores que 
exerceram o cargo, apresentando as suas tomadas de posse e exonerações no município 
de Tavira, explicitar as suas competências e funções com base na legislação vigente à 
época, descrever de acordo com as normas arquivísticas existentes, a documentação 
pertencente ao referido fundo e por fim elaborar e difundir o inventário (instrumento de 
descrição arquivística).  
 
Palavras–chave: Administração, Administrador, Câmara Municipal, arquivo, fundo. 
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Abstract 
 
The present work aims at to contribute for the knowledge and historical development of 
the Administration of the County and the position of the Administrator of the County in 
Tavira, centering itself in two main aspects: firstly, the institutional characterization of 
the Municipality and the Municipal Archive of Tavira (A.M.T.), highlighting the 
historical framing and administrative evolution of both. 
On the other hand to deepen the study of fond the documentary "Management of the 
Municipality of Tavira", to identify who were the directors who exercised the office, 
giving the takeovers and dismissals in the municipality of Tavira, clarifying their skills 
and functions based on current legislation at the time, describe according to archival 
standards existing documentation belonging to the fond and ultimately develop and 
disseminate inventory (instrument archival description). 
 
Keywords: Administration, Administrator, Town Hall, archive, fond. 
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I – Introdução 
Concluída a licenciatura em Assessoria de Administração em meados de junho de 2011 
na Universidade do Algarve e tendo à data completado treze anos de serviço no Arquivo 
Municipal de Tavira (A.M.T.), como técnico–profissional de arquivo, tornou–se 
imperioso para valorização pessoal e profissional completar a minha formação 
académica. Para tal decidi obter o grau de mestre em Ciências Documentais – ramo 
Arquivo.  
Face ao exposto e chegado o momento de apresentar um tema para elaborar a 
dissertação de mestrado resolvi que seria oportuno alargar horizontes e proceder ao 
levantamento e estudo da Administração do Concelho de Tavira, enquanto órgão da 
Administração Local que representava permanentemente o Governo e o respetivo 
Governador Civil, com o intuito de ficar a conhecer mais sobre a história administrativa 
da cidade. 
Atendendo ao fato que as fontes historiográficas sobre o tema, a nível local, são 
escassas e superficiais impunha–se a necessidade de reconstituir toda esta temática, em 
torno da Administração e do Administrador do Concelho, traduzindo–se num estudo 
onde fosse esmiuçado o enquadramento histórico e evolução administrativa da Câmara 
Municipal de Tavira (C.M.T.), pois foi onde os diversos Administradores exerceram as 
suas funções, a evolução administrativa do A.M.T, dado ser o serviço que tem à sua 
guarda, o fundo documental referenciado. 
Foi igualmente pertinente identificar quem foram os Administradores, a duração dos 
seus mandatos, as suas competências e funções. Por fim, e tendo uma natureza mais 
técnica foi feita a descrição global do fundo, ao nível da série, sempre que se justificou, 
ao nível da unidade de instalação1 (U.I.), finalizando com a elaboração do inventário2. 
 
 
 
 
                                                 
1 ALVES, Ivone, et al.– Dicionário de terminologia arquivística. p. 98. 
2 idem. p. 60. 
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II – Caracterização Institucional 
2.1. – Enquadramento Histórico 
As origens da cidade de Tavira remontam a um período longínquo, com cerca de 3.000 
anos3. De acordo com os vestígios arqueológicos, os primeiros povoadores desta cidade 
foram os fenícios, que dado o seu sentido comercial e aventureiro irão contribuir e 
impregnar a sua trajetória enquanto cidade até aos dias de hoje. Mas este interesse por 
Tavira surge essencialmente conotado às suas características geoestratégicas, uma vez 
que estando situada à beira do rio Gilão e junto à colina de Santa Maria proporcionava 
um observatório privilegiado do trânsito fluvial e das possíveis incursões inimigas. 
Outra referência que ajuda a estabelecer a origem da cidade é o seu topónimo Tavira ou 
Tabira, que, segundo o professor José Pedro Machado tem origem pré–celta e 
conservou–se durante séculos persistindo no tempo do domínio árabe.4 Além disso o 
geógrafo árabe Edrící emprega o termo Tabírâ para designar um local “perto do mar”5. 
Durante o século VIII a.C. e com o intuito de defesa do território e de proteção dos seus 
habitantes é construída uma muralha de proteção abrangendo todo o perímetro do 
núcleo urbano, permitindo a localização de importantes áreas comerciais e portuárias, 
que promoveram um grande relacionamento comercial com outras cidades. Esta 
dinâmica comercial vai perdurar ao longo dos séculos V e IV a.C., altura em que, 
devido às alterações da faixa litoral e às destruições provocadas por alguns invasores, 
sofre algum declínio, que só voltará a ser restituída com a chegada dos muçulmanos, 
pois adquire grande relevância como ponto intermédio na circulação marítima entre 
Silves e Sevilha. 
As características do povoamento eram muito parecidas às de outros povos 
muçulmanos, com a alcáçova situada no ponto mais alto, onde estava situada a sede da 
administração política e militar local, a área residencial e os edifícios religiosos.6 De 
acordo com esta informação Tavira já era considerada uma referência no contexto 
socioeconómico do Algarve.  
No ano de 1234, o ambiente político tornou possível a D. Sancho II intensificar a 
reconquista das últimas terras do Baixo Alentejo e ameaçar os castelos do sotavento 
                                                 
3 FELLGIEBEL, Barbara, et al – Tavira: the essence of the Algarve. p. 16. 
4 GUEDES, Rui Gonçalves – Tavira, História Viva. p. 19 
5 Idem. 
6 FELLGIEBEL, Barbara, et al., op. cit. p. 19. 
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Algarvio. Assim, estava finalmente, aberto o caminho para o monarca se apoderar, com 
o auxílio de D. Paio Peres Correia, cavaleiro da Ordem de Santiago, da vila de Tavira e 
dos seus arredores em 1242. Esta informação confirma–se no traslado da Crónica de D. 
Paio Peres Correia registado no fólio 6 do Livro 1º de registo da Câmara (cf. Figura 1) 
 
 
Figura 1 – Crónica de D. Paio Peres Correia, A.M.T., Livro 1º de Registo da Câmara, fl. 6, 1732. 
Após a conquista, pela Ordem de Santiago, de uma parte importante da região algarvia 
que permanecia sob o domínio muçulmano, o reino de Portugal passa a constituir uma 
unidade territorial que delimita as suas fronteiras políticas e geográficas. Assim, Tavira, 
como resultado na sua nova situação política e administrativa, recebeu foral do rei D. 
Afonso III em Agosto de 12667. 
A partir deste momento a vila foi crescendo aos poucos e adquirindo uma maior 
vitalidade e dinamismo graças à construção de novos e importantes edifícios de cariz 
                                                 
7 GUEDES, Rui Gonçalves, op. cit. p. 24 
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religioso e social, como a Ermida de Santa Ana, o Hospital do Espírito Santo ou o 
antigo Convento franciscano. Este crescimento progressivo fez com que, no primeiro 
quartel do século XIV, Tavira já tivesse ultrapassado em termos populacionais e, 
provavelmente, económicos a única cidade do Algarve, Silves8. 
Contudo, o primeiro grande sucesso que liga a vila à história da Mauritânia ocorreu no 
regresso da expedição de 1415 que havia conquistado Ceuta, pois tinham–se dado 
instruções para que as principais galés da frota se reunissem no porto de Faro, enquanto 
o resto da esquadra seguiria para Lisboa. No entanto, os marinheiros da galé onde vinha 
D. João I erraram o trajeto e conduziram–no a Castro Marim, enquanto a restante frota 
fez a viagem direta a Faro: “E, querendo hir per terra buscar elrrey, açercousse de sse 
jjuntarem todos em Tavila”
9
. 
No século XV, a importância adquirida pelo porto fez de Tavira uma vila de referência 
na região, não só em termos económicos e sociais mas também em termos militares, 
conforme refere Silva Lopes quando destaca os serviços prestados pela vila de Tavira à 
coroa portuguesa nas conquistas em Marrocos e os socorros que mandou a praças 
sitiadas, como Arzila em 1516 e Mazagão em 157610. 
Não oferece dúvidas que Tavira continuou a ser, na primeira metade do ano de 1500, o 
porto de maior irradiação do Algarve para a defesa das praças lusas na Mauritânia. A 
baía de Lagos, que fora a capital dos descobrimentos na época do infante D. Henrique, 
continuava a ser uma vigilante sentinela da navegação vinda na direção do Cabo de S. 
Vicente, mas a sua importância não excedeu esse limite até ao reinado de D. Sebastião.  
De todo o exposto é possível concluir que no início do século XVI, a vila de Tavira era 
considerada a povoação mais importante reino do Algarve, sendo que em 1 de junho de 
1504, D. Manuel I outorgou um novo foral à vila (cf. figura 2).  
 
                                                 
8 SILVA, Manuela Santos – O Foral de Tavira de 1504:Estudo e Transcrição. p.11. 
9 GUEDES, Rui Gonçalves, op. cit, p. 32. 
10 SILVA LOPES, João Baptista da – Corografia ou Memoria Economica, Estadistica e Topográfica do 
Reino do Algarve. p.351. 
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Figura 2 – Carta de foral de 1504. 
Uma prova da supremacia que Tavira obtivera no quadro do Algarve pode avaliar–se 
através dos rendimentos dos almoxarifados, pois comprova–se que eram as terras do 
concelho de Tavira as que pagavam ao respetivo almoxarifado a maior quota–parte da 
riqueza em curso no reino do Algarve.11 
Pela evolução e condições históricas demonstradas foi com alguma naturalidade que o 
Rei D. Manuel concedeu o foro de cidade, por carta régia de 16 de março de 1520, à 
vila, tendo como justificação para a promoção os serviços prestados pelos seus 
moradores nas guerras contra Castela e na ajuda em homens, armas, cavallos e navios 
às praças do Norte de África. Segundo D. Manuel, impunha–se galardoar uma terra que 
se devia ter por hua das principais uillas de nossos Regnos. Além disso a cidade era 
                                                 
11 GUEDES, Rui Gonçalves, op. cit, p. 44. 
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considerada como uma forte zona de emigração para a Mauritânia, sendo conhecido o 
apoio que dispensou à defesa e abastecimento do Magrebe português12. 
Mas na história quinhentista de Tavira, para além da concessão da carta de foral 
ocorreram ainda mais dois marcos: a fundação da Santa Casa da Misericórdia de Tavira, 
cujo compromisso data de 15 de Novembro de 151613 e a carta de D. João III, de 18 de 
agosto de 1539, que ficou conhecida por Regimento dos Mesteres. 
No entanto, e de acordo com algumas fontes, a fundação da Misericórdia de Tavira é 
anterior a 1516, assim:  
“A mais antiga referência que se conhece sobre a Misericórdia de Tavira é uma escritura da 
Câmara desta cidade em que a mesma oferece à confraria meia légua de mato na malhada da 
serra. Datado de 13 de Janeiro de 1499, este documento prova que a Misericórdia se encontrava 
em funcionamento neste ano, razão pela qual Costa Goodolphim, que viu e divulgou a escritura, 
situa a instituição da confraria no ano anterior, ou seja, 1498. A única questão é que o mesmo 
investigador não referiu onde se encontrava o documento, que não foi ainda localizado. Em todo 
o caso, é comumente aceite esta data como a da fundação da Misericórdia de Tavira. Na 
verdade, ela estava a funcionar plenamente em 1505, conforme se pode ler no Livro de Rendas e 
Privilégios do Hospital, de 1675. No entanto, e segundo alguns autores, a instituição teria sido 
formada a partir da confraria de Santa Maria, que se reconverteu em Misericórdia.”14 
O Regimento dos Mesteres foi uma petição feita ao Rei, pelos oficiais mecânicos e o 
povo da cidade, para que existissem mesteres para requererem as coisas do Povo, como 
os que havia nas outras cidades e villas de meus Reinos, sendo que para tal invocaram 
os serviços que Tavira sempre prestara à coroa portuguesa e o fato de ser a principal 
cidade do Algarve e de ser de tão grande povoação homo he, o que justificava a criação 
de uma Casa de Vinte e Quatro, como defensora dos direitos reconhecidos às artes e 
ofícios que em Tavira tinham assento15. 
Este período de grande notoriedade e esplendor da cidade de Tavira começa a entrar em 
declínio na segunda metade do século XVI fruto da perda da sua importância naval, no 
abandono das praças norte africanas, na deslocalização de boa parte da atividade 
comercial para Sevilha e no assoreamento da foz do rio Gilão. Todo este processo 
acentuou–se no século XVII com os prejuízos causados pela peste de 1646. Com a 
                                                 
12 SERRÃO, Joaquim Veríssimo – História de Portugal, O século de ouro. p. 229. 
13 GUEDES, Rui Gonçalves, op. cit, p. 50. 
14TAVIRA, Igreja da Misericórdia de [Em linha]. [Consultado. 03 junho.2013] Disponível na 
WWW:URL: http://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/1775/21/22803_ulfl066731_tm_11_tavira.pdf  
15 GUEDES, Rui Gonçalves, op. cit, p. 52. 
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descida do número de habitantes registada no início do século XVIII, Tavira já tinha 
sido suplantada pela cidade de Faro, embora Silves ainda fosse a cidade com maior 
densidade populacional, como se comprova pelo número de fogos nas terras e 
respetivos termos, Silves (3837 e 4070 fogos), Faro (3502 e 3424 fogos) e Tavira (2839 
e 2881 fogos)16. 
A somar aos fatos já apresentados e nunca tendo conseguido restabelecer–se em termos 
populacionais, a cidade volta a sofrer um novo arrombo, mas desta vez também em 
termos estruturais causados pelos estragos terríveis dos terramotos de 27 de dezembro 
de 1722 e o de 1 de dezembro de 175517.  
Apesar das consequências do terramoto de 1755 no Algarve e em particular em Tavira, 
o mesmo trouxe, curiosamente, um certo benefício pois na altura em que o mesmo se 
deu o Governador ou Capitão General do Algarve estava instalado na cidade de Lagos, 
onde sob as ruinas da residência oficial pereceu um filho seu. Assim, depois da tragédia, 
o Governador Rodrigo de Menezes mudou–se para Tavira trazendo consigo grande 
parte do Regimento de Lagos, mantendo–se desde então o Governo do Algarve nesta 
cidade por largos anos.18 
Durante a governação pombalina, o Algarve, como quase todo o país, foi objeto de uma 
espécie de “diagnóstico precoce” do seu estado de saúde económico–administrativo, 
exemplo disso, embora mais diversificado e abrangente do que os relatórios oficiais, é o 
famoso “dicionário geográfico” constituído por centenas de “Memórias Paroquiais” que 
em 1758 foram enviadas ao Marquês de Pombal a pretexto dos estragos causados pelo 
terramoto de 1755. De referir que só do Algarve foram 66 as memórias paroquiais 
enviadas, nas quais se podem recolher informações sobre demografia, património 
arquitetónico civil e religioso, economia agrária, rendimentos fiscais, nobreza local, 
produções rurais e prejuízos causados pelo terramoto19. 
No sentido de desenvolver as manufaturas no Reino, o governo de Sebastião José 
Carvalho e Melo facilitou a instalação de uma fábrica de tapeçarias de lã, seda e algodão 
em Tavira. A instalação desta surgiu de uma petição apresentada por Pedro Leonardo 
Mergoux e Teotónio Pedro Heitor, que o próprio Marquês decidiu analisar e dar 
                                                 
16 Idem, p. 62 
17 Idem, p. 63 
18 CHAGAS, Ofir Renato das – Tavira–Memórias de uma Cidade. p. 89. 
19 MESQUITA, José C. V. – O Marquês de Pombal e o Algarve: A fábrica de tapeçarias de Tavira. p. 9. 
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deferimento juntamente com a Junta do Comércio em 09/06/1774. Contudo o alvará 
régio só foi outorgado em 31/05/177620. 
Outra preocupação do governo de Pombal, em relação Tavira, foi a defesa das marinhas 
que se apresentavam em estado de ruína, para produção de sal, não apenas para os 
habitantes e as armações, como ainda para a exportação21. 
No século XIX, fruto da instabilidade causada pelas invasões francesas, pelas lutas 
liberais e por uma grave epidemia de cólera, a cidade teve dificuldades em ultrapassar o 
seu apagamento durante as primeiras décadas do século. O campo tendeu a “mandar” na 
economia local, depois da redução significativa da pesca, em virtude do quase total 
desaparecimento do atum das áreas onde habitualmente surgia. O liberalismo 
introduzirá uma nova consciência social, levando à construção do Mercado da Ribeira 
(1885) e do Jardim Público (1889). Desaparecem, no entanto, partes consideráveis da 
muralha antiga da cidade e de antigos conventos, como o de São Francisco22. 
O século XX, em consequência da influência da revolução industrial, assiste–se ao 
aparecimento da linha férrea (1905) que acabará por influenciar o espaço urbano com o 
rompimento de novas artérias de ligação para o centro da cidade. O regime republicano 
investe em novos equipamentos públicos, como a cadeia, um matadouro, um cemitério e 
a instalação de iluminação elétrica. Nas áreas limítrofes instalam–se unidades fabris de 
conserva de peixe. Durante o Estado Novo (1926–1974) surgem novos arruamentos e 
edifícios públicos, alguns seguindo os moldes oficiais: escolas da Porta Nova e da 
Estação, o Palácio da Justiça, o Posto Agrário e o antigo edifício dos Celeiros da 
Federação Nacional de Produtores de Trigo, entre outros23. 
Com o fim do Estado Novo, Tavira tem vindo a assistir a um desenvolvimento gradual, 
à semelhança do resto do Pais, onde os grandes desenvolvimentos incidiram nas áreas 
do turismo e hotelaria, na construção e requalificação de vias de comunicação e no 
desenvolvimento do tecido urbano. 
 
 
                                                 
20 Ibidem, p. 25–28. 
21 GUEDES, Rui Gonçalves, op. cit. p. 63–64. 
22 TAVIRA, Câmara Municipal de [Em linha]. [Consultado. 06 junho.2013] Disponível na WWW:URL: 
http://www.cm–tavira.pt/site/content/turismo–concelho/hist%C3%B3ria  
23 Idem. 
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2.2. – Evolução Administrativa: 
2.2.1. – da Câmara Municipal de Tavira 
A evolução operada no concelho de Tavira ao longo dos séculos, em parte já 
mencionada no capítulo anterior, reflete o seu desenvolvimento desde a antiguidade, 
passando pela época medieval até à idade moderna. Irei focar e aprofundar a evolução 
administrativa da Câmara Municipal de Tavira após a publicação do Decreto – Lei 
116/84 de 06 de abril de 1984, que estabelecia os princípios a que obedecia a 
organização dos serviços municipais. 
Até à publicação do referido diploma legal, a estrutura orgânica da C.M.T. era ainda a 
que resultava das disposições do Código Administrativo de 193624 e da Lei 79/77 de 25 
de outubro de 1977. 
O princípio de descentralização administrativa das autarquias locais, das novas 
competências atribuídas aos seus órgãos e a extinção do quadro geral administrativo 
prevista constitucionalmente e comtemplada no Decreto – Lei 116/84 de 06 de abril, 
impunham uma nova estrutura funcional da Câmara Municipal que visasse a satisfação 
das necessidades orgânicas dos serviços de forma a corresponder às solicitações que 
eram feitas e exigidas, para fazer face à prossecução das competências conferidas aos 
diferentes órgãos da autarquia dentro das atribuições do Município.  
Os princípios que nortearam a definição da nova estrutura orgânica foram a consistência 
no equacionamento das necessidades municipais e a definição exata dos objetivos, 
dentro dos limites de despesa com pessoal a que a edilidade estava vinculada por força 
de lei, ou seja, a despesa com pessoal não podia exceder 50% da despesa corrente do 
ano transato.  
Assim, a primeira organização dos serviços municipais de Tavira foi aprovada em 
reunião de Câmara de 18/09/198425 e publicada através de Aviso em Diário da 
República26.  
A segunda organização dos serviços implicou a criação de novas unidades orgânicas27 
por comparação com o organograma de 1984 e procurou obedecer a regras de densidade 
em cada classe, proporcionar o acesso à classe imediata dos trabalhadores que 
                                                 
24 Aprovado pelo decreto – lei nº 27.424 de 31 de dezembro de 1936. 
25 Vide anexo I. 
26 AVISO. D.R. II Série. 2 (1985–1–3) 59. 
27 Vide anexo II. 
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completassem um ciclo de permanência no lugar, através de concurso interno, e para 
corresponder às necessidades dos dois anos seguintes, foi aprovada em reunião de 
Câmara em 2/9/1986 e publicada em Aviso no Diário da República28. 
A terceira mudança na estrutura orgânica foi aprovada na reunião de Câmara de 
15/9/198729 e publicada em Aviso no Diário da República30. E esta decorreu da 
necessidade de ajustar a estrutura existente às novas regras promulgadas pelo Decreto – 
Lei 247/87 de 17 de junho. Esta alteração manteve no, essencial, a estrutura orgânica 
definida pelo organograma de 1986, contudo houve um maior ajustamento funcional 
dos serviços e um aumento significativo do número de lugares no quadro de pessoal.  
A quarta alteração orgânica foi aprovada em reunião de Câmara de 13/02/199031 e 
publicada em Aviso no Diário da República32. Esta teve por base adaptar o quadro do 
pessoal à nova nomenclatura das categorias e carreiras dos trabalhadores, de acordo 
com disposições legais dispostas no Decreto – Lei 353–A/89 de 16 de outubro, corrigir 
algumas deficiências da estrutura anterior, prever novas categorias no grupo de pessoal 
dirigente e de chefia, nomeadamente com a criação do Departamento Técnico, a Divisão 
Técnica e Equipamento, a Divisão de Águas e Saneamento e a alteração da designação 
da antiga Divisão de Serviços Municipais para Divisão de Obras e Urbanismo. Para 
além destas alterações também se regista, ao nível dos serviços, algumas alterações que 
deram origem a novos serviços e à separação de outros como foi o caso do serviço de 
Pessoal e de Informática.  
A quinta mudança à organização dos serviços municipais ocorreu em reunião ordinária 
do Executivo camarário em 30/03/1993 e publicada em Aviso no Diário da República33. 
Desta alteração resultou a criação da Divisão do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Económico, a desanexação dos serviços de mercados e feiras, meio ambiente e proteção 
civil–bombeiros, da divisão Técnica de Obras e Urbanismo, bem como do serviço de 
cemitério da Divisão de Águas e Saneamento. O alargamento do leque de categorias e a 
criação de mais lugares de base, com vista a perspetivar a valorização de carreiras para 
os funcionários, conforme se pode comprovar no respetivo organograma34. 
                                                 
28 AVISO. D.R. II Série. 232 (1986–10–8) 9283. 
29 Vide anexo III. 
30 AVISO. D.R. II Série. 237 (1987–10–15) 12207. 
31 Vide anexo IV. 
32 AVISO. D.R. II Série. 69 (1990–3–23) 2954. 
33 AVISO. D.R. II Série. 295 (1993–12–20) 13405–13406. 
34 Vide anexo V. 
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A sexta alteração orgânica aos serviços municipais da C.M.T. foi deliberada em reunião 
de Câmara no dia 1/02/1995 e posteriormente publicada em Aviso no Diário da 
República35 onde se pode comprovar pelo organograma36 as alterações introduzidas em 
relação ao anterior de 1993. As principais alterações verificadas foram a criação da 
Divisão Administrativa e Financeira, que resultou na criação da repartição financeira, e 
a criação do serviço de notariado, execuções fiscais e espetáculos, diretamente 
dependentes do Departamento Administrativo Geral.  
A sétima mudança à estrutura orgânica ocorreu em 4/9/1996, por deliberação em 
reunião do órgão executivo, foi publicada em Aviso no Diário da República37 de 
26/11/1996 com apresentação do respetivo organograma38. Em relação ao organograma 
de 1995 as alterações efetuadas foram a criação dos Gabinetes de Apoio ao Munícipe, 
de Apoio ao Consumidor e a criação do serviço de Proteção Civil e Bombeiros. Já o 
serviço de Sanidade Pecuária saiu da dependência direta do Departamento de 
Administração Geral para a dependência do Presidente. 
Em 8/04/1998 procedeu a C.M.T. a mais uma alteração orgânica39, a oitava, por 
deliberação em reunião do órgão executivo, tendo sido publicada em Aviso no Diário da 
República no dia 17/7/199840. Em comparação com a última reestruturação orgânica 
esta evidência – se pela quantidade de Gabinetes, Divisões e Serviços criados, sendo 
que ao nível dos Gabinetes foram acrescidos cinco, o de Contencioso e Apoio Jurídico, 
o Municipal da Juventude, o de Apoio ao Empresário, o do Consumidor e Fiscalização 
Sanitária e o de Relações Públicas. O anterior serviço de Proteção Civil e Bombeiros na 
dependência do Presidente deu origem, nesta nova estrutura, à sua separação, existindo 
agora o serviço Municipal de Proteção Civil e o serviço de Bombeiros Municipais. A 
nível departamental a única alteração foi a substituição do nome do antigo 
Departamento Técnico por Departamento de Urbanismo, Equipamentos e Ambiente. No 
que se refere às Divisões existentes em 1996, todas elas mudaram a sua designação e foi 
criada a Divisão de Assuntos Sociais. Por fim, ao nível dos serviços houve designações 
que foram alteradas e foram criados quatro totalmente novos. 
                                                 
35 AVISO. D.R. II Série. 125 (1995–5–30) 5848–(115–116). 
36 Vide anexo VI. 
37 AVISO. D.R. II Série. 274 (1996–11–26) 16556–(82). 
38 Vide anexo VII. 
39 Vide anexo VIII. 
40 AVISO nrº. 4251/1998. D.R. II Série. 163 (1998–7–17) 78. 
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Esta alteração orgânica refletiu o crescimento e o desenvolvimento económico que o 
município começou a sentir desde 1996, em que foi visível um crescimento significativo 
do meio urbano e rural, sobretudo ao nível de novas infraestruturas.  
A nona alteração à estrutura orgânica dos serviços da C.M.T.41 foi aprovada por 
unanimidade em reunião de Câmara do dia 27/10/1999 e publicada em Aviso no Diário 
da República no dia 14/01/200042. A principal alteração verificada em relação à 
estrutura anterior foi a criação do Departamento de Urbanismo, ficando esta nova 
orgânica com três Departamentos. No que se refere às Divisões, a única alteração foi a 
criação da Divisão de Património e Reabilitação Urbana, onde foi integrado o novo 
serviço de Bibliotecas e Arquivo Histórico e o Gabinete Técnico Local. Relativamente a 
novos serviços, para além dos já referenciados, foram constituídos o serviço de Gestão 
de Stocks e Aprovisionamento e o Núcleo Logístico. A criação destas novas unidades 
orgânicas, nomeadamente do Departamento de Urbanismo e da Divisão de Património e 
Reabilitação Urbana, resultou do grande desenvolvimento urbanístico43 que o Concelho 
começava a sofrer e na aposta pela recuperação e reabilitação de prédios urbanos, dado 
que a cidade detém em torno do Centro Histórico todo um conjunto de imóveis bastante 
antigos.  
Sob a proposta do Executivo Municipal, em reunião ordinária de 27/06/2001, aprovou–
se a décima alteração ao regulamento orgânico44 tendo sido posteriormente publicada 
em Aviso no Diário da República45. Desta alteração resultou, a nível Departamental, a 
criação do Departamento Sócio–Cultural que englobou a Divisão de Assuntos Sociais e 
a Divisão de Cultura e Desporto, entretanto criada. As Divisões também sofreram 
alterações pois a antiga Divisão Administrativa e Financeira foi desdobrada em duas, ou 
seja, foram criadas a Divisão Administrativa e a de Planeamento e Finanças. Ainda a 
este nível foi criada de raiz a Divisão Jurídica que veio a integrar o antigo Gabinete de 
Contencioso e Apoio Jurídico, agora transformado em serviço, e o serviço de Contra 
Ordenações. Por fim, a última grande alteração foi a criação do serviço de Topografia e 
Desenho, que juntamente com o já existente serviço de Fiscalização ficou a depender 
                                                 
41 Vide anexo IX. 
42 AVISO nrº. 307/2000. Apêndice 7. D.R. II Série. 11 (2000–1–14) 48. 
43 De acordo com informações cedidas pela Secção de Obras da C.M.T. o número de licenças de 
utilização concedidas em 1998 foram 267 e em 1999 foram 415, por estes dados pode–se constatar o 
aumento significado de obras particulares licenciadas no Concelho. 
44 Vide anexo X. 
45 AVISO nrº. 6581/2001. Apêndice 101. D.R. II Série. 193 (2001–8–21) 59. 
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em regime de transversalidade do Departamento de Obras Municipais, Equipamentos e 
Ambiente e do Departamento de Urbanismo. 
A décima primeira alteração ao regulamento orgânico e à sua estrutura46 foi proposta 
em reunião de Câmara no dia 17/7/2002 e posteriormente publicada em Aviso no Diário 
da República47. Em comparação com a estrutura orgânica produzida em 2001 as 
alterações mais significativas foram as alterações às designações da antiga Divisão de 
Cultura e Desporto para passou a Divisão de Cultura e Turismo tendo sido criada a 
Divisão de Desporto. O Gabinete Municipal de Juventude passou da dependência do 
Presidente para a do Departamento Sócio–Cultural e por último o Gabinete do 
Consumidor deixou de integrar o Gabinete do Consumidor e Fiscalização Sanitária para 
ser integrado na Divisão Jurídica. 
A décima segunda proposta de modificação da estrutura orgânica da C.M.T.48 foi 
aprovada em reunião ordinária do Executivo em 10/03/2004 tendo sido publicada em 
Aviso pelo Diário da República49. Esta resultou da necessidade de prosseguir com a 
normal evolução do desenvolvimento das atividades municipais uma vez que a 
dinâmica da Câmara Municipal tinha gerado um número crescente de obras, de 
aquisições de equipamentos e de novas formas de gestão por objetivos, tais como as 
prestações de serviços, participações empresariais, parcerias, empresas municipais, 
agências e outras, o que obrigava à introdução de alterações na redistribuição de tarefas 
e obrigava igualmente a ajustamentos ao nível do Departamento de Obras Municipais, 
Equipamentos e Ambiente, relativamente às Divisões que o integravam. A Fiscalização 
deixou de depender, em regime de transversalidade, do Departamento de Obras 
Municipais, Equipamentos e Ambiente e do Departamento de Urbanismo e passou a 
depender diretamente do Presidente da Câmara. Quanto a novas Divisões foi criada a 
Divisão de Planeamento e Programação de Investimento para assessorar as atividades 
de planeamento da C.M.T., incluindo a preparação de proposta das opções do plano, 
controlar os índices de execução orçamental, organizar as candidaturas e a gestão das 
comparticipações entre outros. Por fim e com a publicação do Decreto–Lei nº. 106/02, 
de 13 de Abril, diploma que estabelecia o Estatuto de Pessoal dos Bombeiros 
                                                 
46 Vide anexo XI. 
47 AVISO nrº. 9551/2002. Apêndice 145. D.R. II Série. 266 (2002–11–18) 86. 
48 Vide anexo XII. 
49 AVISO nrº. 3826/2004. Apêndice 65. D.R. II Série. 118 (2004–05–20) 100. 
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Profissionais da Administração Local, justificou–se a criação da Divisão de Bombeiros 
Municipais. 
Em reunião ordinária do Executivo Municipal de 30/11/2004 e tendo a Câmara 
Municipal decidido dar corpo à Empresa de Parceria Público–Privada, que pretendia 
implementar para a gestão de águas, esgotos e lixo, era necessário proceder à Décima 
terceira alteração à sua estrutura orgânica dado que, com o início da atividade da 
referida empresa, seriam transferidas para a mesma algumas das competências das 
Divisões Financeira e Patrimonial e do Ambiente, pelo que se tornava necessário 
proceder a alguns ajustamentos no Regulamento Orgânico e Organigrama50 ao nível das 
referidas Divisões, tendo estas alterações sido publicadas em Aviso no Diário da 
República51. Deste modo as principais modificações efetuadas foi a extinção da Secção 
de Gestão e Cobrança de Águas, do Serviço de Jardins e de Higiene e Limpeza. No 
entanto, e à margem da constituição da referida Empresa, foram criados na Divisão de 
Ambiente dois novos Serviços, o de Gestão dos recursos florestais e cinegéticos e o do 
Ar e Ruído.  
A décima quarta alteração orgânica52 foi proposta pelo Executivo Municipal em reunião 
ordinária no dia 7/12/2005 pois dada a dinâmica da autarquia imponha–se um 
ajustamento à sua orgânica, nomeadamente a criação da Divisão de Trânsito e 
Transportes no Departamento de Obras Municipais, Equipamentos e Ambiente, 
ajustando a mesma às novas solicitações tecnológicas e outras, a fim de a tornar mais 
funcional. Além desta alteração foram também constituídos cinco novos serviços e um 
gabinete de assessoria, como o Gabinete de Recursos Humanos, o Serviço de Receção e 
Atendimento, o de Educação Ambiental, o de Acão Cultural e o de Informática SIG, o 
novo Gabinete criado foi o das Empresas Participadas. Por fim, foi alterada a 
designação do Serviço de Informática que passou a designar–se por Núcleo de 
Informática e Gestão. Todas estas modificações à estrutura foram publicadas em Aviso 
no Diário da República53. 
Em 13/02/2008, fruto da importância crescente que as novas tecnologias da informação 
e comunicação assumiam na gestão do dia–a–dia das instituições e à imagem do que já 
                                                 
50 Vide anexo XIII. 
51 AVISO nrº. 343/2005. Apêndice 9. D.R. II Série. 16 (2005–01–24) 87. 
52 Vide anexo XIV. 
53 AVISO nrº. 152/2006. Apêndice 4. D.R. II Série. 14 (2006–01–19) 38. 
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sucedia com os Sistemas de Informação Geográfica, a Informática tinha uma 
transversalidade natural a todos os sectores da Câmara Municipal daí a necessidade de 
constituir uma equipa técnica com capacidade de gerir todos os sistemas informáticos da 
autarquia, devidamente coordenada. Assim foi deliberado em reunião do Executivo 
Municipal proceder à décima quinta alteração orgânica54 com vista a concretizar essa 
nova realidade que consistia em criar a Divisão de Sistemas de Informação. Esta ficaria 
com a dependência dos Serviços de Informática e de Informação Geográfica. Todas 
estas alterações foram publicadas em Aviso no Diário da República55. 
A décima sexta alteração à estrutura orgânica56 da C.M.T. ocorreu ainda no decorrer do 
ano de 2008, resultante da transferência de competências para os Municípios na área da 
educação, ao abrigo do Decreto–Lei n.º 144/2008, de 28 de julho, em que foi celebrado 
um contrato de execução entre o Ministério de Educação e o Município de Tavira. Face 
ao exposto a Câmara teve a necessidade de constituir uma equipa técnica com 
capacidade para gerir todo o pessoal não docente, as atividades de enriquecimento 
curricular e o parque escolar. Em consequência destas novas disposições decidiu o 
Executivo Municipal em reunião ordinária de 19/1/2008 aprovar a criação da Divisão de 
Educação e os novos serviços de Gestão Escolar, Projetos Educativos e a Secção de 
Educação. Todas estas novas alterações à orgânica foram publicadas em Aviso no 
Diário da República57.  
Com a entrada em vigor do Decreto–Lei 305/2009, de 23 de outubro, que estabelecia 
um novo enquadramento jurídico da organização dos serviços das Autarquias Locais 
teve a C.M.T. de proceder a nova alteração na organização dos Serviços Municipais, 
dado que o artigo 19.º do diploma atrás mencionado determinava que os Municípios 
deviam proceder à revisão das suas estruturas organizacionais até 31 de Dezembro de 
2010. Assim, no cumprimento das disposições legais acima referidas, efetuou a Câmara 
a sua décima sétima alteração à estrutura orgânica58, aprovada em reunião ordinária do 
Executivo Municipal de 31 de março de 2010 cuja publicação foi efetuada em Aviso no 
Diário da República59. Com a nova estrutura foram definidas as unidades orgânicas 
nucleares, bem como o número máximo de unidades orgânicas flexíveis e subunidades 
                                                 
54 Vide anexo XV. 
55 AVISO nrº. 14822/2008. D.R. II Série. 91 (2008–5–12) 21196. 
56 Vide anexo XVI. 
57 AVISO nrº. 29320/2008. D.R. II Série. 239 (2008–12–11) 49821. 
58 Vide anexo XVII. 
59 AVISO nrº. 8333/2010. D.R. II Série. 80 (2010–4–26) 22065. 
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orgânicas. Neste contexto foram suprimidos um Departamento, uma Divisão e alguns 
Serviços e Gabinetes de Assessoria. Ao nível dos serviços, a mudança não foi 
demasiado vincada contudo foram definidas equipas multidisciplinares e de projeto para 
responder de forma mais efetiva e eficiente aos munícipes.  
A última alteração à organização dos serviços municipais60, a décima oitava, até à 
presente data, foi aprovada em reunião ordinária do Executivo Municipal em 11 de 
dezembro de 2012 e posteriormente publicada em Aviso no Diário da República61. Esta 
resultou da entrada em vigor da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, adaptando à 
administração local a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que aprovava o estatuto do 
pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local do 
estado. Assim, foi aprovado o modelo de estrutura hierarquizada, fixando em 11 (onze) 
o número máximo de unidades orgânicas flexíveis, sendo 10 (dez) cargos de direção 
intermédia de 2º grau e 1 (um) cargo de direção intermédia de 3º grau. 
Após a análise efetuada aos organogramas e aos regulamentos orgânicos da C.M.T. da 
qual resultou o gráfico abaixo exibido, comprova–se que nestes dezanove anos, desde a 
publicação do decreto–lei 116/84 de 06 de abril de 1984, que estabelecia os princípios a 
que obedecia a organização dos serviços municipais até à presente data, a evolução da 
Câmara foi sempre crescente. Exceção feita a partir do ano de 2010, com a entrada em 
vigor do Decreto–Lei 305/2009 de 23 de outubro, que estabeleceu um novo 
enquadramento jurídico da organização dos serviços das Autarquias Locais, obrigando a 
C.M.T. ajustar–se às novas disposições legais, reduzindo a sua estrutura orgânica. 
 
 
                                                 
60 Vide anexo XVIII. 
61 AVISO nrº. 639/2013. D.R. II Série. 8 (2013–1–11) 1756. 
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Figura 3 – Evolução dos serviços da C.M.T. 
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Assessorias 1 1 1 1 1 1 5 8 8 7 6 4 4 5 6 6 2 2
Serviços 16 17 17 26 27 28 25 29 31 47 49 48 53 57 56 59 0 0
Divisões 0 1 1 3 5 5 5 7 8 11 11 14 14 15 17 18 17 10
Departamentos 1 1 1 2 2 2 2 2 3 4 4 4 4 4 5 5 4 0
Evolução do número de serviços da C.M.T. (1984-
2013)
Departamentos Divisões Serviços Assessorias
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2.2.2. – do Arquivo Municipal de Tavira 
O Arquivo Municipal de Tavira encontra–se localizado no centro histórico da cidade, 
situado junto a uma das saídas da Ponte Antiga sobre o Rio Gilão. Deita as suas 
fachadas para a Rua Jacques Pessoa e para a Rua António Cabreira, esta última com o 
nome do antigo proprietário do edifício, pelo qual ainda hoje este edifício é conhecido. 
Em 1944 António Cabreira doou62 à Câmara Municipal a casa onde nasceu, para que aí 
fossem instalados a Biblioteca, o Museu e o Arquivo Histórico. Não se pode confirmar 
se o Museu chegou a ser instalado na Casa Cabreira, mas a Biblioteca e o Arquivo 
Histórico tiveram aí as suas instalações até agosto de 2000. O espólio documental destes 
dois serviços foi recolhido e tratado por uma equipa de jovens, orientados pelo Dr. 
Felisbelo da Cunha Monteiro Raio63 em 1987.  
Na reunião da C.M.T. de 27 de maio de 1998, o então Senhor Presidente camarário 
Engº Macário Correia64 apresentou, através da proposta nrº 316/98/CM65, as linhas de 
orientação sobre instalações municipais, propondo à Câmara que seria importante 
dignificar a função de representação institucional do edifício dos Paços do Concelho, 
reservando–o para os atos dos órgãos do município e libertando, assim que possível 
outras funções, tal como o Serviço de Arquivo. 
A 14 de julho de 1998 a Senhora Vereadora Aurízia Anica66 participou numa reunião 
em Lisboa, sobre o programa de modernização dos arquivos lançado pelo Arquivo 
Nacional / Torre do Tombo, em que a mesma informou o executivo camarário de que o 
arquivo histórico não poderia ficar sobre uma orientação e o arquivo transitório com 
outra, se desejasse obter um financiamento de 50% para as obras a realizar num edifício 
para Arquivo. Contudo este programa não contemplava comparticipação financeira em 
projetos, mas apenas em despesas com obras, mobiliário e outro equipamento.  
Em 18 de agosto de 199967 o Senhor Presidente apresentou ao executivo a proposta 
número 629/99/CM68 sobre a celebração de Protocolo69 com o Instituto dos Arquivos 
Nacionais / Torre do Tombo, tendo a CMT aprovada por unanimidade a mesma. 
                                                 
62 Escritura de doação feita em 19/08/1944, lavrada no livro de escrituras diversas, nrº 29, fls 6v a 10, do 
notariado privativo da Câmara Municipal de Tavira. 
63 Ata da reunião nrº 06 de 10/02/1987, fl 176 do Livro de Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
64 Ata da reunião nrº 22 de 27/05/1998, fls 1817 e 1818 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
65 Ata da reunião nrº 22 de 27/05/1998, fl 1834 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
66 Ata da reunião nrº 29 de 15/07/1998, fl 2414 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
67 Ata da reunião nrº 33 de 18/08/1999, fl 2763 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
68 Ata da reunião nrº 33 de 18/08/1999, fl 2778 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
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Na sequência da assinatura do protocolo com o IAN/TT, a CMT, na figura do seu 
Presidente, apresentou em reunião de Câmara70 ao Executivo a proposta número 
128/00/CM71 em que propõe a abertura de concurso para a obra de recuperação e 
adaptação de imóvel para Arquivo Municipal, a qual foi aprovada por unanimidade.  
Em virtude da aprovação da proposta referida anteriormente o Presidente da CMT 
apresentou ao executivo em reunião de Câmara72 nova proposta, a 397/00/CM73, em que 
o mesmo propunha a intenção de adjudicar a empreitada do Arquivo Histórico 
Municipal à Empresa Jorge Santos, Construções, S.A. pelo valor de 46.814.399$00 
(quarenta e seis milhões oitocentos e catorze mil trezentos e noventa e nove escudos), 
acrescido de IVA. 
Na reunião da CMT de 07/06/200074 o Presidente da Câmara apresentou a proposta 
466/00/CM75 respeitante à adjudicação da empreitada de reabilitação e adaptação de 
imóvel para Arquivo Municipal, a E9/00/CP. 
Com a adjudicação da empreitada acima referida tornava–se necessário instalar 
provisoriamente os serviços de Biblioteca/Arquivo que integravam o edifício sujeito à 
empreitada. Como o edifício a ocupar não reunia as condições necessárias para a 
instalação dos serviços referidos o Presidente da Câmara em reunião camarária de 
28/06/200076 apresentou a proposta 528/00/CM77 referente à minuta do contrato da 
empreitada de execução de obras diversas para instalação dos serviços de Biblioteca e 
Arquivo. 
Para além da situação de ter de instalar provisoriamente os serviços, a Câmara teve 
ainda de proceder ao pagamento de uma indemnização ao Sr. David das Chagas Barros, 
barbeiro, pois o mesmo era inquilino do prédio que iria sofrer intervenções sendo 
impossível a sua permanência no local. Para tal a Câmara, na sua reunião de 
23/08/200078 através da proposta n.º 664/00/CM79, decidiu por unanimidade atribuir 
                                                                                                                                               
69Minuta de acordo de colaboração presente na Ata da reunião nrº 33 de 18/08/1999, fl 2780 a 2783 do 
Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
70 Ata da reunião nrº 5 de 02/02/2000, fls 288 e 289 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
71 Proposta de 28 de Janeiro de 2000. 
72 Ata da reunião nrº 19 de 10/05/2000, fls 1201 e 1202 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
73 Ata da reunião nrº 19 de 10/05/2000, fl 1214 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
74 Ata da reunião nrº 23 de 07/06/2000, fl 1445 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
75 Ata da reunião nrº 23 de 07/06/2000, fl 1462 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
76 Ata da reunião nrº 26 de 28/06/2000, fl 1700 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
77 Ata da reunião nrº 26 de 28/06/2000, fl 1718 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
78 Ata da reunião nrº 26 de 23/08/2000, fl 2175 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
79 Ata da reunião nrº 26 de 23/08/2000, fl 2194 e 2195 do Livro Atas da Câmara Municipal de Tavira. 
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uma indemnização de 3.900.000$00 (três milhões e novecentos mil escudos) pela 
ocupação do espaço durante 25 anos, aproximadamente, comprometendo–se o inquilino 
a libertar o espaço até ao dia 15 de setembro de 2000. 
O edifício após as obras a que foi sujeito e depois de instalados os equipamentos 
necessários ao seu funcionamento foi inaugurado em 24 de junho de 2001. 
A nível orgânico o Arquivo Municipal de Tavira esteve inserido no Departamento de 
Cultura, Património e Turismo e na dependência direta da Divisão de Cultura e Turismo 
conforme se pode verificar no Regulamento de Organização dos Serviços Municipais80 
publicado em 2010. Atualmente, o A.M.T. está dependente da Divisão Administrativa 
desde a alteração orgânica produzida em 201381. 
Ao nível dos recursos físicos irei focar a minha abordagem em dois aspetos: os 
depósitos de arquivo e os equipamentos que compõem o AMT. 
Os depósitos que existiam no AMT desde a sua constituição têm vindo ao longo do 
tempo a sofrer alterações ao nível da sua localização, vejamos, em seguida, a sua 
evolução: 
Até ao ano de 1999 o AMT tinha somente dois depósitos de arquivo intermédio, um na 
parte inferior do Edifício dos Paços do Concelho onde estavam arquivados, na sua 
maioria, os processos de obras particulares, pois dada a sua localização privilegiada 
poderia o arquivista aceder rapidamente à documentação. Caracterizava–se por ser um 
espaço pequeno mas bastante funcional pela sua proximidade com a Secção de Obras 
Particulares.  
O outro depósito de documentação em fase semi–ativa, já com uma dimensão 
considerável, encontrava–se no edifício do Palácio da Galeria onde estava reunida toda 
a restante documentação pertencente à CMT, conforme a figura seguinte: 
                                                 
80 Aviso 8333/2010 D.R. II Série. 80 de (26 – 4 – 2010). 
81 AVISO nrº. 639/2013. D.R. II Série. 8 (2013–1–11) 1758. 
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Figura 4 – Palácio da Galeria82 
A documentação em fase histórica estava à guarda da Biblioteca Municipal dado que 
ainda não tinha sido constituído o AMT, pois era a única forma de a mesma ser 
disponibilizada ao público dada a falta de instalações próprias e adequadas. Para além 
disso, organicamente o Arquivo estava associado à Biblioteca. 
De 2000 a 2002 o arquivo intermédio da CMT teve de ser mudado para outras 
instalações em virtude do Palácio da Galeria ter sido sujeito a obras de requalificação 
para vir a englobar os serviços do Departamento Sociocultural e espaços de exposições. 
Foi então decidido pelo Executivo que o arquivo fosse ocupar uma parte das instalações 
do antigo Convento da Graça, conforme se pode visualizar na imagem abaixo 
apresentada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 – Depósito do Convento da Graça 
                                                 
82 As figuras apresentadas nesta dissertação são propriedade do autor. 
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Com o volume documental a aumentar a CMT viu–se obrigada a ceder ao AMT mais 
dois depósitos pois a capacidade dos depósitos existentes estava lotada. A edilidade 
decidiu, então, atribuir um espaço no edifício dos antigos Serviços Municipalizados 
onde a documentação permaneceu até 2006 e outro na antiga garagem do edifício da 
Guarda–Fiscal onde os documentos permaneceram até 2008 (cf. figuras 6 e 7). 
 
Figura 6 – Depósito dos Antigos Serviços Municipalizados 
 
Figura 7 – Depósito da Garagem da Guarda Fiscal 
A documentação em fase histórica, a partir de 24 de junho de 2001, passou a estar 
integrada no Edifício Cabreira data da inauguração do AMT, conforme figura seguinte: 
 
 
 
 
 
 
Figura 8 – Edifício Cabreira 
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No final de 2002, a documentação instalada no antigo Convento da Graça, foi trasladada 
para o depósito situado na Horta do Carmo, pois o dito convento tinha sido adquirido 
pelas Pousadas de Portugal, que pretendiam a sua recuperação para uma unidade 
hoteleira. 
Este depósito encontra–se ao dispor do AMT até aos dias de hoje e reúne toda a 
documentação em fase intermédia, à exceção da documentação que se encontra nos 
depósitos do rés–do–chão do edifício Cabreira, (cf. figura 9) 
 
Figura 9 – Depósito da Horta do Carmo 
 
No início de 2012 o Executivo Municipal atribui ao A.M.T. um novo depósito para 
incorporar, apenas a documentação pertencente à Secção de Obras da C.M.T., no 
edifício do ex– Gabinete de Apoio Técnico, uma vez que os depósitos existentes na 
altura já não comportavam a dimensão total da documentação acumulada e produzida 
pela referida Secção. Este novo espaço com 166.47 m2 permitirá ao Arquivo dispor de 
uma capacidade para incorporar documentação em fase intermédia durante mais dois ou 
três anos irá. 
 A imagem do mesmo pode ser observada na figura abaixo apresentada: 
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Figura 10 – Depósito no edifício do ex– Gabinete de Apoio Técnico 
Com as condições atuais o serviço de Arquivo tem a sua documentação toda arrumada e 
organizada, conseguindo satisfazer as requisições internas de documentos num período 
máximo de 24 horas e responder a solicitações urgentes num período máximo de 1 hora. 
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III – A Administração do Concelho de Tavira 
3.1. – Administração do Concelho: a história 
O termo “Administração do Concelho” surge em Portugal aquando da evolução da 
reorganização administrativa do Estado Liberal. Sabendo–se que o liberalismo surgiu no 
País na primeira metade do século XIX como uma ideologia política dominante, 
legitimadora da ordem social preconizada por uma geração que se formou política e 
culturalmente na absorção dos ideais múltiplos e contraditórios do movimento 
iluminista, como são exemplos Mouzinho da Silveira (1780–1849), Almeida Garrett 
(1799–1854) e Passos Manuel (1801–1862), entre outros nomes consagrados do 
liberalismo português. 
A remodelação da administração pública surge primeiramente nos textos 
constitucionais, quer de 1822 quer de 1826, com a enunciação dos princípios básicos da 
futura administração, contudo foi com a regência de D. Pedro, estabelecida nos Açores, 
que a remodelação começou verdadeiramente, protagonizada por José Xavier Mouzinho 
da Silveira, quando iniciou o processo de desmantelamento da ordem jurídica do Antigo 
Regime não apenas com o Decreto nº 23, de 16 de maio de 1832, que se ocupava da 
reorganização administrativa de Portugal, mas ainda com decretos que regulavam a 
fazenda pública e a organização judiciária do Reino83.  
Estas reformas, que vinham a ser debatidas desde o Vintismo (1820–1823), seguiam o 
modelo francês da Revolução e do Império, baseavam–se na racionalização de 
princípios, na homogeneidade de serviços, na unidade institucional e na soberania 
populares mas com forte intervenção do Poder Central. Visavam, ainda, quebrar 
particularismos e privilégios regionais e locais, pondo fim à multiplicidade de unidades 
administrativas e erigindo em sua substituição circunscrições lógicas e mais extensas84. 
Assim, com a introdução do referido Decreto, o País ficava dividido em províncias, 
comarcas e concelhos, que seriam administrados respetivamente por prefeitos, 
subprefeitos e provedores, todos por nomeação régia, e assegurando o equilíbrio 
centralizador entre o Poder Central e os vários corpos da Nação. Junto a estes 
                                                 
83 MONTEIRO, Nuno Gonçalo; OLIVEIRA, César – História dos Municípios e do Poder Local: Dos 
finais da Idade Média à União Europeia. p.205. 
84 SERRÃO, Joel; MARQUES, A.H. de Oliveira – Nova História de Portugal: Portugal e a instauração do 
Liberalismo. p.218. 
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magistrados haveria agentes administrativos eleitos, como as juntas gerais de província, 
as de comarca e as câmaras municipais. 
No entanto, a obra legislativa de Mouzinho da Silveira foi severamente criticada e a sua 
aplicação deparou–se com grandes dificuldades devido sobretudo à forte instabilidade 
política da época, à verdadeira revolução que esta tinha protagonizado nas tradições 
portuguesas e no seu cariz demasiado centralizador, não tardando a ser superada.  
Em setembro de 1834, as Cortes começaram a discutir as alterações a introduzir na 
reforma administrativa. Depois de amplo debate, um novo texto foi aprovado e 
convertido na Lei de 25 de abril de 1835, concretizada pelo Decreto de 18 de julho do 
mesmo ano. 
Esta nova legislação cuja responsabilidade principal coube ao ministro do Reino, 
Rodrigo da Fonseca Magalhães, dividia o território de Portugal em distritos 
administrativos, subdivididos em concelhos e estes em freguesias.85Os distritos 
passariam a ser administrados por governadores civis de nomeação régia, os concelhos 
por administradores escolhidos pelo Governo, com base numa lista feita por eleição 
direta, e as freguesias por comissários de paróquia, escolhidos pelos administradores 
dos concelhos. Junto a cada órgão haveria corpos administrativos eleitos: as juntas 
gerais de distrito, as câmaras municipais e as juntas de paróquia.86 
A experiência da legislação administrativa da revolução de setembro terá de considerar–
se descentralizadora quando comparada à de Mouzinho da Silveira, mas nem por isso 
deixou de merecer severas críticas, especialmente por parte dos concelhos, devido ao 
emparcelamento produzido87, julgado indispensável face às múltiplas unidades, por 
vezes minúsculas, que minimizavam o poder concelhio, embaraçando a administração e 
impedindo o progresso. 
Passos Manuel, prosseguindo a tarefa de estruturação da sociedade portuguesa, 
remodelou novamente o sistema administrativo com a publicação do Decreto de 31 de 
dezembro de 1836 (código administrativo), mantendo apenas a decisão relativa à 
extinção dos concelhos, embora tivesse criado 21 novos, e manteve também as 
anteriores divisões administrativas. A principal mudança foi a alteração da denominação 
                                                 
85 Idem, p. 220. 
86 SERRÃO, Joaquim Veríssimo – História de Portugal: Do Mindelo à Regeneração. p.206. 
87 Pelo Decreto de 18 de julho de 1835 foram suprimidos 466 concelhos. 
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das magistraturas: no topo da hierarquia, o “administrador–geral”, e, nas paróquias, o 
“regedor”88. 
Despois deste Decreto mais legislação e códigos administrativos foram publicados, 
nomeadamente, o Código de 1842 e o Código de 1870. Mas foi a partir do Código 
Administrativo de 6 de maio de 1878, do Código de 1896, da Lei 88, de 7 de Agosto de 
1913, e da Lei 621, de 23 de Junho de 1916, que o Administrador do Concelho viu as 
suas competências alterarem–se significativamente.  
Pelo Decreto nº 14 812, de 31 de dezembro de 1927, as Administrações do Concelho 
cuja sede fosse sede de distrito foram extintas e as atribuições que lhes competiam 
passaram a ser desempenhadas pelas secretarias das câmaras, sob a direção dos 
respetivos chefes.  
Pelo Decreto – Lei nº 27 424, de 31 de dezembro de 1936, que aprova o Código 
Administrativo de 1936, no nº 2 do art.º 2º é referido que os Administradores do 
Concelho desempenham funções até 31 de dezembro de 1937. 
No que concerne à instrução, torna–se obrigatório, pelos Códigos de 1870 e 1878, ser 
detentor de um curso de instrução superior para desempenhar o cargo de Administrador. 
Nos códigos seguintes é apenas obrigatório, para os concelhos de 1ª ordem, que os 
Administradores sejam bacharéis formados em Direito ou indivíduos com curso de 
instrução superior, especial ou secundária.89 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
88 MATTOSO, José (dir.) – História de Portugal: O liberalismo. p. 174. 
89 FELGUEIRAS, Câmara – Arquivos das Administrações dos Concelhos de Felgueiras e Barrosas [em 
linha]. [Consultado. 2 julho. 2013]. Disponível na WWW: http://www.cm–
felgueiras.pt/NR/rdonlyres/0C0CF706–DBA4–4E23–8B8E–
56683CB5C749/23419/Cat%C3%A1logo.pdf  
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3.2. – Os Administradores do Concelho de Tavira 
Ao longo dos anos foram vários os Administradores que exerceram funções no 
Concelho de Tavira. Efetuei um levantamento dos mesmos tendo em consideração a 
data de tomada de posse e de exoneração, contudo alguns dados encontram–se 
incompletos por falta de fontes pesquisáveis no fundo da Administração do Concelho à 
guarda do Arquivo Municipal de Tavira, conforme se pode comprovar na tabela 
seguinte.  
Faz–se a ressalva de que as datas indicadas como termo de posse, em alguns casos, 
podem corresponder à data em que os Administradores começaram a exercer funções 
uma vez que as informações recolhidas nem sempre foram exclusivamente retiradas dos 
termos de posse mas também na correspondência, vencimentos e fontes bibliográficas. 
 
 
Administradores do Concelho de Tavira 
Nome Termo de Posse Exoneração Vide 
Anexo nº. 
José Dionel da Franca Mattos 5/11/1835 ––––– XIX 
Sebastião da Guarda Cabreira 183690 –––––  
Silvestre Falcão de Sousa Pereira de 
Berredo 
183791 –––––  
Pedro Alexandrino Pereira da Silva 9/1/1839 ––––– XX 
Sebastião da Guarda Cabreira 184092 11/5/1841 XXI 
Alberto António da Guarda Cabreira 12/5/1841 ––––– XXII 
Manuel Joaquim Tavares Paes de 
Sousa e Andrade 
184493 –––––  
José Dionel da Franca Mattos 184694 –––––  
José Nicolau da Conceição Correia 
de Melo 
184795 –––––  
                                                 
90 ANICA, Arnaldo Casimiro – Tavira e o seu termo – Memorando Histórico. p. 113. 
91 Ibidem. 
92 Ibidem. 
93 Ibidem. 
94 Ibidem. 
95 Ibidem. 
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Manuel Joaquim Tavares Paes de 
Sousa e Andrade 
184996 –––––  
Francisco José Marques Freire 185297 –––––  
Joaquim António Ernesto de Avelar 185498 –––––  
Francisco Gomes Inglês 185599 –––––  
Sesinando Maria da Esperança Freire 1856100 –––––  
Joaquim António Ernesto de Avelar 1856101 13/4/1857 XXIII 
José Dionel da Franca e Mattos 1857102 –––––  
João Luis de Mendonça e Mello 1858103 –––––  
António da Esperança Matta 1858104 –––––  
João da Cruz Júnior  14/03/1859 ––––– XXIV 
João da Cruz Júnior 10/10/1860 ––––– XXV 
Tomás Bernardino de Mello 30/07/1861 ––––– XXVI 
João Luis de Mendonça e Mello 09/06/1863 19/10/1865 XXVII 
José Dionel da Franca e Mattos 22/10/1865 ––––– XXVIII 
José dos Santos Duarte Pimenta 30/10/1865 ––––– XXIX 
João Luis de Mendonça e Mello 01/02/1868 ––––– XXX 
Sebastião José Teixeira Neves de Aragão 09/04/1869 ––––– XXXI 
Frederico Lázaro Cortes Júnior  25/05/1869 ––––– XXXII 
João Luís de Mendonça e Mello 27/11/1869 06/06/1870 XXXIII 
Jacinto Alexandre Travassos Neves  02/05/1871 ––––– XXXIV 
José Joaquim Pimentel 30/01/1873 06/03/1873 XXXV 
Sebastião Rodrigues Barbosa Centeno 10/03/1873 09/10/1874 XXXVI 
José Bernardo Vizetto 10/10/1874 ––––– XXXVII 
Carlos Pinto de Almeida 25/11/1874 01/05/1875 XXXVIII 
José Bernardo Vizetto 03/05/1875 26/11/1876 XXXIX 
António Melchiades de Sequeira 24/11/1875 ––––– XL 
                                                 
96 Ibidem. 
97 Ibidem. 
98 Ibidem. 
99 Ibidem. 
100 Ibidem. 
101 Ibidem. 
102 Ibidem. 
103 Ibidem. 
104 Ibidem. 
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Machado 
José Bernardo Vizetto 02/05/1876 ––––– XLI 
Jacques Cesário Pessoa 17/01/1877 ––––– XLII 
José Pedro Cruz 21/03/1878 26/06/1879 XLIII 
João Luis de Mendonça e Mello 03/07/1879 26/03/1881 XLIV 
José Bernardo Vizetto 27/03/1881 20/05/1881 XLV 
José Firmino Pires Padinha 21/05/1881 ––––– XLVI 
João Luis de Mendonça e Mello 20/03/1886 09/02/1897 XLVII 
José Bernardo Vizetto 10/02/1897 22/02/1897 XLVIII 
f) João Possidónio Guerreiro 23/02/1897 05/03/1897 XLIX 
Luiz António Ferreira das Neves 06/03/1987 03/05/1897 L 
Luiz Augusto Camacho Sabbo 01/05/1897 07/05/1899 LI 
Francisco José Marques Freire 08/05/1899 11/06/1899 LII 
José de Sousa Alves 12/06/1899 30/06/1900 LIII 
João Possidónio Guerreiro 01/07/1900 22/08/1900 LIV 
José Bernardo Vizetto 23/08/1900 23/01/1902 LV 
João Possidónio Guerreiro 24/01/1902 13/10/1904 LVI 
Luiz Augusto Victor Xavier da Silva 01/11/1904 22/03/1906 LVII 
José de Sousa Alves 23/03/1906 08/04/1906 LVIII 
Jordão José Cansado 09/04/1906 09/06/1906 LVIX 
Joaquim Alexandre da Fonseca Neves 10/06/1906 19/11/1906 LX 
Manuel Joaquim Mendes do Passo 20/11/1906 19/02/1908 LXI 
João Possidónio Guerreiro 20/02/1908 15/03/1908 LXII 
Joaquim Thomas Pires Correia 
d’Azevedo 
16/03/1908 21/07/1908 LXIII 
Jordão José Cansado 25/07/1908 03/01/1910 LXIV 
João Augusto de Mello e Sabbo 04/01/1910 01/07/1910 LXV 
António Fernandes Pires Padinha 08/10/1910 24/10/1910 LXVI 
Manuel Pires Falleiro 27/10/1910 11/01/1913 LXVII 
António Fernando Pires Padinha ––––– 02/03/1913 LXVIII 
João Baptista Calleça 03/03/1913 08/07/1913 LXIX 
João Rodrigues Pinheiro Centeno 09/07/1913 02/09/1913 LXX 
João Baptista Calleça 03/09/1913 19/03/1914 LXXI 
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João Rodrigues Pinheiro Centeno 20/03/1914 28/05/1914 LXXII 
Eurico de Campos 29/05/1914 27/07/1914 LXXIII 
Zacarias José Guerreiro 27/07/1914 03/01/1915 LXXIV 
João Rodrigues Pinheiro Centeno 09/01/1915 04/03/1915 LXXV 
Hermenegildo Pereira 05/03/1915 07/04/1915 LXXVI 
Frederico António D’Abreu Chagas 08/04/1915 01/06/1915 LXXVII 
Joaquim Cândido Pereira de Magalhães e 
Silva 
02/06/1915 14/07/1915 LXXVIII 
João Barbosa 15/07/1915 15/17/1915 LXXIX 
António Domingos Teixeira 16/07/1915 16/07/1915 LXXX 
Frederico António d’Abreu Chagas 19/07/1915 31/07/1915 LXXXI 
Henrique Leopoldo dos Santos 
Mendonça 
01/08/1915 15/08/1915 LXXXII 
António Augusto Alves 16/08/1915 05/19/1915 LXXXIII 
José da Encarnação Vieira Júnior 23/09/1915 ––––– LXXXIV 
João José de Matos Parreira 14/12/1917 29/03/1918 LXXXV 
Manuel Simões da Costa 30/03/1918 31/12/1918 LXXXVI 
João José de Matos Parreira 01/02/1919 30/03/1919 LXXXVII 
António do Nascimento Teixeira 31/03/1919 18/04/1919 LXXXVIII 
João José de Matos Parreira 19/04/1919 06/07/1919 LXXXIX 
António do Nascimento Teixeira 07/07/1919 12/07/1919 XC 
Manuel Pires Faleiro 13/07/1919 31/05/1920 XCI 
Carlos Rodrigues Mil–Homens 04/06/1920 21/07/1920 XCII 
Custódio Domingos Pereira Neto 09/02/1921 16/03/1921 XCIII 
Sebastião Ferreira 22/03/1921 27/05/1921 XCIV 
João José de Matos Parreira 29/05/1921 10/06/1921 XCV 
Roque Luiz Féria Ponce 11/06/1921 17/04/1923 XCVI 
Zacharias da Fonseca Guerreiro 18/04/1923 29/05/1923 XCVII 
Frederico António d’Abreu Chagas 01/06/1923 28/11/1923 XCVIII 
Veríssimo Manuel Martins 06/12/1923 ––––– XCIX 
Joaquim do Carmo Peres 15/08/1924 ––––– C 
José Madeira Nobre Teixeira 29/10/1925105 30/05/1926 CI 
                                                 
105 Ibidem, p.115. 
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Jaques Rafael Sardinha da Cunha 24/06/1926 ––––– CII 
João José de Matos Parreira novembro 1933106 –––––  
Jaques Rafael Sardinha da Cunha dezembro 1933107 –––––  
Jorge Ribeiro junho 1934108 –––––  
Jaques Rafael Sardinha da Cunha junho 1934109 –––––  
Jorge Ribeiro dezembro 1935110 –––––  
João Pedro Maldonado Júnior  novembro 1936111 –––––  
Isidoro Manuel Pires 1937112 –––––  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
106 Ibidem. 
107 Ibidem. 
108 Ibidem. 
109 Ibidem. 
110 Ibidem. 
111 Ibidem. 
112 Ibidem. 
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3.3. – Funções do Administrador do Concelho 
O Administrador do Concelho, nomeado pelo Governo, foi uma figura criada pelo 
liberalismo português com o intuito de moderar a influência dos funcionários e políticos 
locais nas câmaras municipais. 
Sendo uma magistratura criada na sequência da separação das funções administrativas e 
judiciais, tinha essencialmente as mesmas funções que haviam competido aos recém–
extintos Provedores dos Concelhos e aos antigos Provedores das Comarcas. 
Assim, as funções do Administrador do Concelho foram, primeiramente, 
regulamentadas pelo Decreto de 18 de julho de 1835, nos artigos 59º a 65º. Nessa 
conformidade era sua incumbência: 
 – Executar as ordens, instruções e regulamentos que lhes fossem transmitidas 
pelo Governador Civil, relativamente aos diversos objetos de que estes eram 
encarregados; 
 – A direção imediata dos trabalhos públicos, que se efetuassem nos limites do 
Concelho, e que não fossem pagos pela municipalidade, ou incumbidos pelo Governo a 
uma inspeção particular; 
– Prover, segundo a lei, ao fornecimento de bestas, carros e outros meios de 
transporte para as tropas em marcha, ao aquartelamento e fornecimento delas e das que 
estacionassem em terra de seu Concelho; 
– A superintendência e vigilância diária de tudo quanto respeitasse a polícia 
preventiva; 
– A inspeção das escolas públicas, que não pertencessem a estabelecimentos que 
tivessem um superior especial; 
– A fiscalização sobre os lançamentos e cobranças das contribuições diretas; 
– A proteção geral da indústria e das artes e de tudo quanto pudesse concorrer 
para a utilidade e comodidade dos vizinhos; 
– O recrutamento do exército e alistamento da guarda nacional, em 
conformidade com a lei; 
– Fazer o recenseamento e mapa da população; 
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– Dar e visar passaportes, e passar os bilhetes de residência, dando de tudo 
relação ao Governador Civil; 
– Inspecionar as prisões, casa de detenção, correção e as casas públicas; 
– Intender na polícia e manter a boa ordem no exercício de cultos, nas festas, 
regozijos públicos e espetáculos; 
– Inspecionar pesos e medidas e quanto pudesse interessar a segurança e 
fidelidade do comércio; 
– Executar as leis e regulamentos gerais de polícia, sobre licenças para uso de 
armas; 
– Reprimir os atos contra os bons costumes e moral pública; 
– Cumprir as leis e regulamentos de polícia relativos aos mendigos, vadios e 
vagabundos; 
 
No que respeitava à repartição e cobrança das contribuições as suas funções consistiam 
em: 
– Fornecer ao Governador Civil do distrito em cada ano as informações 
necessárias sobre o lançamento da décima; 
– Esclarecer as deliberações da Câmara sobre a repartição e cobrança das 
contribuições; 
– Auxiliar os empregados fiscais no exercício da sua autoridade; 
– Proteger os cidadãos contra os excessos, abusos ou vexações em que o 
exercício daquela autoridade pudesse degenerar; 
 
Ao nível do Ensino competia ao Administrador: 
 – A fiscalização e superintendência das escolas que eram pagas pelo Estado ou 
pelas rendas do Concelho e a inspeção–geral das escolas particulares, tudo em 
conformidade com a lei; 
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Enquanto protetor dos moradores competia–lhe: 
 – Proteger a liberdade individual, opondo–se a toda a prisão que fosse feita 
tumultuariamente ou por pessoa que não tivesse autoridade para a fazer; 
Como encarregado da execução de medidas de polícia municipal, as suas atribuições 
eram: 
 – Efetuar tudo quanto fosse necessário para prevenir e reprimir quaisquer atos 
contrários à manutenção da tranquilidade pública; 
 – Conservar a boa ordem nos lugares em que se fizessem grandes reuniões; 
 – Tomar as precauções necessárias para fazer cessar por meio da distribuição 
dos socorros convenientes as calamidades públicas; 
 – Prover as medidas sanitárias, tanto de prevenção como de remédio; 
 – Tomar as providências adequadas para obviar ou remediar os acontecimentos 
desastrosos que podiam ser causados por incêndios, por loucos que se deixavam em 
liberdade e pela divagação de animais mal fazejos; 
 – Executar as medidas de polícia administrativa rural; 
Era igualmente da sua competência, nos casos omissos e urgentes, tomar as medidas 
que as circunstancias pudessem exigir, dando imediatamente conta ao Governador Civil. 
Por fim, competia ao Administrador do Concelho a redação e guarda dos livros do 
Registo Civil, pelo qual a autoridade pública atestava e legitimava as épocas principais 
da vida civil dos indivíduos, como o nascimento, casamento e óbito. 
No início do ano de 1836, com a publicação do decreto de 4 de janeiro, fruto das 
dúvidas sobre a autoridade a quem competia a abertura de testamentos a Rainha D. 
Maria II ordenou que esta competência passa–se para o Administrador, competência que 
pertencia aos extintos Provedores por decreto de 9 de julho de 1834. 
Com a introdução do Código Administrativo de 1836, de 31 de dezembro de 1836, as 
competências do Administrador do Concelho sofreram pequenas alterações, contudo no 
essencial estas mantiveram–se. Assim e de acordo com consignado nos artigos 124º a 
131º as principais alterações foram: 
 – A execução das ordens, instruções e regulamentos passaram a ser transmitidas 
pelo Administrador Geral em vez do Governador Civil (número 1 do artigo 124º). 
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 – Ao nível do Ensino, para além das competências já definidas anteriormente, o 
Administrador passou a ter que satisfazer as reclamações e exigências dos professores 
do ensino público, dos concelhos de direção do ensino primário e secundário (número 5 
do artigo 124º). 
 – A fiscalização sobre o lançamento das contribuições passou a abranger as 
diretas e as indiretas (número 6 do artigo 124º); 
 – A fiscalização às casas públicas de comestíveis, de bebidas espirituosas e de 
medicamentos ou boticas, não consentindo na venda de alimentos, bebidas ou drogas 
incapazes e arruinadas que prejudiquem a saúde pública (número 12 do artigo 124º). 
 – Inspecionar as casas públicas de jogo (número 15 do artigo 124º). 
 – Não consentir o uso e porte de arma a indivíduos não militares (número 16 do 
artigo 124º). 
 – Prender ou fazer prender qualquer cidadão em flagrante delito (artigo 125º). 
 – No que respeita à repartição e cobrança de contribuição, o Administrador 
passou também a promover a arrecadação dos impostos que são da sua imediata 
inspeção e responsabilidade (número 4 do artigo 126º). 
 – Como encarregado da execução das medidas da polícia municipal foi 
suprimido, neste código administrativo de 1836, a conservação da boa ordem nos 
lugares em que se fazem grandes reuniões (número 2 do artigo 63º do decreto de 18 de 
julho de 1835). 
 
Com a publicação do Código Administrativo de 1842, de 18 de março de 1842, de cariz 
centralizador, o Administrador do Concelho viu as suas funções serem alargadas, 
conforme se pode constatar nos artigos 247º a 258º do referido Código.  
A primeira alteração é relativa logo à sua nomeação, pois este novo diploma consagra a 
nomeação do Administrador do Concelho pelo Governador Civil do distrito a que 
pertence. 
Contudo as principais alterações às suas funções foram as seguintes: 
– Encarregado de exercer, a respeito dos bens e rendimentos da Fazenda Pública, 
as diversas funções que as leis e regulamentos legais lhe conferiam (artigo 247º). 
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– Vigiar e inspecionar os diversos estabelecimentos de piedade, beneficência e 
ensino público (artigo 248º). Contudo os estabelecimentos de ensino já estavam 
contemplados no Código de Administrativo de 1836. 
– No que respeita à polícia judicial, as funções foram alargadas conforme se 
confere através no preceituado nos números 1 a 6 do artigo 252º. 
– A última alteração foi a contemplação neste Código das funções já conferidas 
com a publicação do decreto de 4 de janeiro de 1836, em matéria de testamentos, 
alargadas à insinuação de escrituras de doação e o registo de hipotecas (artigo 254º). 
Com a introdução do Código Administrativo de 1878, de 6 de maio de 1878, as 
alterações efetuadas às funções do Administrador do Concelho, em comparação com o 
Código anterior de 1842, foram mínimas contudo importa salientar as que foram 
introduzidas e suprimidas. 
 
Assim, com este Código as novas funções adquiridas foram: 
 – Emissão de licenças a estabelecimentos insalubres, incómodos ou perigosos, 
nos termos dos regulamentos (número 19 do artigo 204º). 
 – Abrir e registar testamentos nos termos do código civil (número 1 do artigo 
206º). 
 – Receber as escusas dos testamentários (número 2 do artigo 206º). 
 – Tomar conta dos legados destinados a alguma fundação ou aplicação pia ou de 
utilidade pública (número 3 do artigo 206º).  
As funções, entretanto suprimidas, corresponderam àquelas em que o Administrador 
estava encarregado de exercer, a respeito dos bens e rendimentos da Fazenda Pública e 
que correspondiam ao artigo 247º do Código Administrativo de 1842, de 18 de março. 
Mas as funções conferidas aos Administradores dos Concelhos foram sendo 
gradualmente restringidas no decorrer dos anos em consequência, quer da autonomia 
concedida às corporações e corpos administrativos, quer da transferência de parte das 
suas competências para outras entidades. Rematando esta tendência, o Decreto nº 9356, 
de 8 de Janeiro de 1924, acabaria por suprimir o cargo de Administrador do Concelho, 
admitindo, no entanto, que subsistisse o exercício das respetivas funções, mas sem 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 38 
 
direito a vencimento pelo município ou pelo Estado, mediante o consentimento prévio 
do Governo e de acordo com os Governadores Civis. 
No fim do ano de 1927, o Governo para aliviar o seu Orçamento Geral das verbas que 
vinham sendo pagas às Administrações em consequência do sistema político–
administrativo que vinha sendo seguido em países latinos como a França, Espanha e 
Itália e dado o número reduzido de funções que na época estavam a cargo das 
administrações dos concelhos, resolveu através do Decreto nº 14 812, de 31 de 
Dezembro de 1927, da responsabilidade do Ministério do Interior, publicado no Diário 
do Governo número 1, da I série de 3 de janeiro de 1928, extinguir as administrações do 
concelho, passando as funções desempenhadas pelos Administradores para as 
secretarias das Câmaras Municipais, sob a direção dos respetivos chefes, excetuando os 
cargos de Administradores dos bairros de Lisboa e Porto. 
A sua extinção definitiva foi regulada pelo código administrativo de 1936, publicado 
pelo Decreto 27424 de 31 de dezembro de 1936, continuando, todavia, a exercer até 31 
de Dezembro de 1937, as funções policiais que, segundo o artigo 80º do mesmo 
diploma, competiam ao Presidente da Câmara. 
No que respeita ao Concelho de Tavira, pode–se afirmar que o cargo de Administrador 
do Concelho vigorou em funções até ao ano de 1954. Esta conclusão baseia–se no fato 
de, na documentação pertencente ao fundo da Administração de Concelho de Tavira, em 
algumas séries documentais, existir documentação posterior ao ano de 1936. 
Destacamos, em seguida, alguns exemplos:  
 – Correspondência recebida, [s.d.]; 1876–1877; 1896; 1898; 1904; 1908–1953; 
 – Registo de alvarás, estatutos, títulos ou diplomas, 1896–1949; 
 – Correspondência geral expedida, 1928–1937; 
 – Nomeações, 1921; 1924; 1926; 1937; 
 – Registo de veículos e bicicletas, 1924–1937; 
 – Registo de carros de mercadorias e passageiros, 1889; 1900–1937; 
 – Registo de registos passados pela secção administrativa, 1928–1937; 
 – Registo de licenças para venda de armamento, 1931–1938; 
 – Registo de licenças para uso e porte de arma de defesa e de caça, 1926–1941; 
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 – Registo de emolumentos, 1933–1938; 
 – Registo de autorizações para compra e emprego de explosivos, 1931–1941; 
 – Requerimentos para autorização de venda de armas, 1936–1937; 
 – Manifesto de armas, 1932–1937; 
 – Boletins de registo de vendedores ambulantes de leite, 1935; 1938; 
– Registo de títulos de residência e vistos em bilhetes de identidade e cédulas, 
1929–1941; 
– Autos de tomada de contas de testamentos, 1859; 1861–1862; 1865–1868; 
1870; 1873–1874; 1876–1878; 1880–1886; 1889–1938; 
– Certidões, 1886; 1912–1915; 1954 (cf. figura 11); 
 
Figura 11 – Documento da Administração do Concelho de Tavira, correspondência recebida de 1954. 
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Esta situação levanta algumas dúvidas pois como já foi referido o cargo foi extinto em 
1936, não havendo uma explicação legal para este fato. Apesar da investigação efetuada 
nos documentos pertencentes ao fundo da Administração do Concelho de Tavira e em 
algumas séries documentais pertencentes ao fundo documental da C.M.T. como as atas 
das reuniões de Câmara e a correspondência expedida e recebida não consegui obter 
nenhuma informação que justifique o prolongamento do exercício de funções do 
Administrador do Concelho até ao ano de 1954.  
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3.4. – Descrição da documentação da Administração do Concelho de 
Tavira 
Segundo o Dicionário de Terminologia Arquivística113 a descrição documental é um 
conjunto de procedimentos que a partir de elementos formais e de conteúdo, permitem a 
identificação de documentos e a elaboração de instrumentos de pesquisa. 
Nesse sentido, a descrição é a análise realizada pelo arquivista sobre os fundos 
documentais agrupados natural ou artificialmente a fim de sintetizar e condensar a 
informação neles contidos, para disponibilizá–la ao público interessado. Esta tarefa 
compreende não só a análise dos documentos, como o seu tipo, tanto diplomático como 
jurídico, o seu conteúdo de lugar e datas e dos seus caracteres externos, assim como 
também os dados para a sua organização. 
A análise efetuada aos documentos deve ser o mais objetiva possível, respeitando a sua 
natureza, limitando–nos a representar a informação o mais fielmente possível, sendo 
que depois a determinação do seu valor e a interpretação da mesma cabe ao 
investigador. 
Deste modo a descrição documental tem dois objetivos concretos: dar acesso à 
informação e facilitar o controlo pelo arquivista. 
Este processo é tão importante para a Arquivística que, na década de 1980, o Conselho 
Internacional de Arquivos (CIA) iniciou o processo de construção de normas de 
descrição de documentos, visando uma padronização e uniformização dos dados, 
criando um comité permanente para desenvolver normas para este fim.  
Tendo em conta a importância que o uso da norma implicava para os Arquivos e para a 
política internacional arquivística foi com alguma naturalidade que a primeira edição da 
Norma de Descrição Arquivística – ISAD(G) General International Standard Archival 
Description, foi aprovada pelo Conselho Internacional de Arquivos em 1994.  
Em Portugal foi traduzida pela Associação Portuguesa de Bibliotecários, Arquivistas e 
Documentalistas em 1995. 
A segunda edição da Norma ISAD(G) foi publicada durante o Congresso do CIA 
realizado em Sevilha em 2000, na versão original em inglês e noutros idiomas, 
nomeadamente em português do Brasil. 
                                                 
113 ALVES, Ivone, et al.– Dicionário de terminologia arquivística. p. 32. 
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O trabalho iniciado em Portugal há cerca de 20 anos no âmbito da normalização da 
terminologia arquivística permitiu a consolidação de um léxico próprio e 
tendencialmente uniforme baseado na prática e tradição arquivísticas portuguesas. 
Assim, a existência de uma tradução da segunda edição da norma ISAD(G) era tanto 
mais prioritária porquanto as variantes brasileiras não respondiam às exigências da 
terminologia arquivística portuguesa114. 
Este conjunto de regras faz parte de um processo que visou assegurar a criação de 
descrições consistentes, apropriadas e autoexplicativas, facilitar a recuperação e a troca 
de informações sobre documentos arquivísticos. 
Quanto à documentação pertencente à Administração do Concelho de Tavira, a mesma 
encontrava–se misturada com a documentação da Câmara Municipal de Tavira uma vez 
que a documentação à guarda do Arquivo Municipal nunca tinha sido alvo de 
tratamento arquivístico. A documentação estava reunida como um todo sem 
identificação da proveniência ou ordem original. 
Assim numa primeira fase foi necessário, de modo a constitui–la como um fundo 
próprio115, proceder à sua separação de acordo com a legislação conhecida ou 
simplesmente através da identificação dos carimbos, assinaturas e das datas extremas 
que figuravam na mesma, pois já se sabia quais tinham sido os anos em que a 
Administração tinha vigorado. 
A segunda fase consistiu, após um estudo da legislação das funções e competências das 
Administrações do Concelho e da documentação presente, em elaborar um quadro de 
classificação116 que presidiu à organização intelectual da documentação. Outro aspeto 
que beneficiou a elaboração do referido quadro foi a partilha de informações com outros 
arquivos municipais, nomeadamente o Arquivo Municipal de Loulé e o Arquivo 
Histórico de Benavente, que já tinham elaborado este tipo de instrumento. Como 
resultado final, o quadro da Administração do Concelho de Tavira ficou estruturado da 
seguinte forma: 
 
                                                 
114 ISAD(G): Norma geral internacional de descrição arquivística [em linha]. Lisboa: Ministério da 
Cultura /Torre do Tombo, 2002. [consultado 23 julho 2013] Disponível na WWW: 
http://dgarq.gov.pt/files/2008/10/isadg.pdf  
115 ALVES, Ivone et al, op. cit. p.52. 
116 Idem, p. 80. 
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Secção (SC)/ Sub–Secção 
(SSC) 
Série 
SC: A / Serviços administrativos 
SSC: A / Secretaria  
 001 – Correspondência recebida 
 002 – Registo de correspondência expedida para o 
Governo Civil 
 003 – Registo de telegramas expedidos 
 004 – Registo de circulares 
 005 – Registo dos alvarás, estatutos, títulos ou 
diplomas 
 006 – Registo de correspondência particular expedida 
 007 – Correspondência geral expedida 
 008 – Registo de editais 
 009 – Editais 
 010 – Instruções e regulamentos 
  
SSC: B / Controlo de 
funcionários 
 
 001 – Pedidos de demissão 
 002 – Pedidos de exoneração 
 003 – Autos de inspeção e exames de sanidade 
 004 – Nomeações 
 005 – Termos de posse 
 006 – Documentos relativos a concursos 
 007 – Auto de averiguação 
 008 – Relação de funcionários 
 009 – Folha de vencimentos 
 010 – Ação disciplinar 
  
SSC: C / Registo e 
Licenciamento 
 
 001 – Registo de veículos e bicicletas  
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 002 – Registo de carros de mercadorias e passageiros  
 003 – Registo de recibos passados pela secção 
administrativa  
 004 – Registo de Licenças para venda de armamento  
 005 – Registo de Licenças para uso e porte de armas 
de defesa e de caça  
 006 – Registo de emolumentos  
 007 – Registo de autorizações para compra e 
emprego de explosivos  
 008 – Requerimentos para autorização de venda de 
armas  
 009 – Livro de registo de armas de defesa  
 010 – Manifesto de armas  
 011 – Autorização para compra de arma de defesa  
 012 – Boletins de registo de vendedores ambulantes 
de leite  
 013 – Relação de proprietários de solípedes e viaturas 
 014 – Alvará de licença de laboração 
  
SSC: D / Contencioso 
Administrativo e Fiscal 
 
 001 – Autos de execução administrativa 
 002 – Autos cíveis de execução 
 003 – Registo de emolumentos 
  
SSC: E / Movimento da 
população 
 
 001 – Guias da taxa do Fundo de Emigração  
 002 – Registo de títulos de residência e vistos em 
bilhetes de identidade e cédulas  
 003 – Livro de registo de guias de trânsito para 
Espanha  
 004 – Termos de fiança 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 45 
 
SC: B / Comissões  
 001 – Atas da Comissão Permanente da Inspeção 
 002 – Atas da Comissão de Fiscalização das 
Farmácias 
 003 – Atas da Comissão Venatória do Concelho de 
Tavira 
 004 – Ata da Comissão Reguladora dos preços dos 
géneros alimentícios 
  
SC: C / Testamentos e legados pios 
SSC: A / Testamentos  
 001 – Registo de testamentos  
 002 – Termos de abertura ou publicação dos 
testamentos  
 003 – Certidões  
 004 – Testamentos  
 005 – Autos de estamentos  
 006 – Auto de contas de testamentos  
 007 – Auto de tomada de contas de testamentos  
 008 – Relação dos testamentos registados  
  
SSC: B / Legados Pios  
 001 – Auto de tomada de contas de Legados Pios  
 002 – Auto de contas de Legados Pios  
 003 – Tabela de contas de encargos Pios não 
cumpridos, julgados e executados  
 004 – Alvará de quitação  
  
SC: D / Património  
 001 – Registo de pagamento de foros 
 002 – Termos de venda 
 003 – Inventários de instituições de piedade, 
assistência e beneficência 
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 004 – Termos de entrega 
SC: E / Contabilidade de instituições 
SSC: A / Contabilidade  
 001 – Livros de aprovação de contas de Confrarias, 
Misericórdias, Juntas de Paroquia e Ordens 
 002 – Orçamentos e contas de Instituições de 
Piedade, Assistência e Beneficência 
 003 – Mapas e relações de apresentação de contas 
 004 – Documentos de receita e despesa de 
instituições de piedade 
 005 – Borrões de contas 
  
SC: F / Segurança pública  
 001 – Inscrição dos Cabos de polícia  
 002 – Registo de presos e capturados  
 003 – Relação dos Cabos de polícia 
 004 – Autos de notícia 
 005 – Mandados de captura 
  
SC: G / Justiça  
 001 – Contra–Fé 
 002 – Mandados para intimação 
  
SC: H / Controlo de atividades económicas 
SSC: A / Agricultura  
 001 – Manifesto da produção de milho de regadio e 
azeite 
 002 – Atas de reunião com agricultores sobre invasão 
de gafanhotos 
  
SSC: B / Pecuária  
 001 – Declarações de produção de lã 
 002 – Guias de trânsito 
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 003 – Medidas sanitárias 
 004 – Criadores de gado bovino 
  
SSC: C / Indústria  
 001 – Livro de registo de diplomas de Ferradores e 
Castradores 
 002 – Estabelecimentos insalubres e perigosos 
  
SSC: D / Comércio  
 001 – Auto de requerimento para concessão de 
licença para estabelecimento 
 002 – Instalação de estabelecimentos comerciais 
 003 – Vistorias a estabelecimentos 
 004 – Controlo sanitário de comércio de produtos 
  
SC: I / Obras públicas   
 001 – Expropriações 
  
SC: J / Cemitérios  
 001 – Atos relativos a enterramentos 
 002 – Trasladação de cadáveres 
 003 – Cemitérios do Concelho de Tavira 
 004 – Autos de vistorias em cemitérios 
  
SC: K / Saúde e assistência  
SSC: A / Saúde Pública  
 001 – Medidas de perseguição e extinção da raiva 
  
SSC: B / Assistência Social  
 001 – Pedido de internamento de doentes pobres 
 002 – Admissão de alienados no hospital de 
Rilhafolles dos doentes remetidos pela autoridade 
pública 
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 003 – Registo de indigentes 
 004 – Existência e movimento de enfermos 
recolhidos para tratamento 
 005 – Distribuição de farinha aos pobres  
SSC:C / Instituições de 
Piedade, Assistência e 
Beneficência 
 
 001 – Correspondência recebida relativa à Ordem de 
Santa Maria do Castelo 
 002 – Correspondência recebida do recolhimento de 
S. João Baptista 
 003 – Estatutos de instituições de piedade e 
beneficência 
 004 – Condições de existência 
 005 – Mapas de instituições de piedade, assistência e 
beneficência 
 006 – Boletins de instituições de assistência 
existentes no Concelho 
 007 – Nomeação e posse da Comissão Administrativa 
da Confraria do Senhor dos Passos 
 008 – Recenseamento leitoral da Misericórdia de 
Tavira 
  
SC: L / Educação  
 001 – Vistorias a escolas 
 
 
A terceira fase constituiu na descrição global do espólio, ao nível do fundo, segundo a 
Norma ISAD (G) e de acordo com as orientações para a descrição arquivística (ODA)117 
da Direção Geral de Arquivos. Seguiu–se a descrição do arquivo ao nível da unidade de 
                                                 
117 Orientações para a descrição arquivística [em linha]. Lisboa: Ministério da Cultura /DGARQ, 2007. 
[consultado 23 julho 2013] Disponível na WWW: http://dgarq.gov.pt/files/2008/10/oda1–2–3.pdf  
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 49 
 
instalação. Tudo este trabalho de descrição foi feito recorrendo a uma aplicação 
informática (Arqhist118) que respeita os todos requisitos normativos exigidos. 
A descrição documental efetuada obedeceu ao preenchimento dos elementos de 
informação obrigatórios definidos pela ODA conforme se pode visualizar na tabela 
abaixo apresentada (cf. figura 12): 
 
Fundo e 
subfundo 
Secção e 
subsecção  
Série e 
subsérie  
Doc. 
composto  
Doc. simples  Unid. de 
instalação  
1. Zona de identificação  
1.1. Código de 
referência  
O  O  O  O  O  O  
1.2. Título  O  O  O  O  O  O  
1.3. Datas  O  O  O  O  O  O  
1.4. Nível de 
descrição  
O  O  O  O  O  O  
1.5.Dimensão 
e suporte 
quantidade, 
volume ou 
extensão)  
O  O  O  O  O  O  
2. Zona do contexto  
2.1. Nome do 
Produtor  
O  OA  OA  OA  OA  OA  
2.2. História 
administrativa 
/ biográfica / 
familiar  
OP  OP  OP  OP  OP  OP  
2.3. História 
custodial e 
arquivística  
O  OP  OP  OP  OP  OP  
2.4. Fonte 
imediata de 
aquisição ou 
transferência  
O  OP  OP  OP  OP  OP  
3. Zona do conteúdo e estrutura  
3.1. Âmbito e 
conteúdo  
O  OP  OP  OP  OP  OP  
3.2. 
Avaliação, 
seleção e 
eliminação  
OA  OP  OA  OP  OP  OP  
3.3. Ingressos 
adicionais  
OA  OP  OA  OP  OP  OP  
3.4. Sistema 
de 
organização  
O  OP  OP  OP  OP  OP  
4. Zona das condições de acesso e utilização  
4.1. Condições 
de acesso  
OA  OA  OA  OA  OA  OA  
4.2. Condições 
de reprodução  
OA  OP  OP  OA  OA  OP  
                                                 
118 O Arqhist é um software que, entre outras funcionalidades, efetua uma descrição simples e cómoda de 
unidades e autoridades arquivísticas, com base, prospectivamente, na ISAD(G) e ISAAR(CPF), adquirido 
pela C.M.T. para descrever arquivisticamente a documentação em fase histórica. 
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4.3. Idioma / 
Escrita  
OA  OP  OP  OA  OA  OP  
4.4. 
Características 
físicas e 
requisitos 
técnicos  
OA  OP  OA  OA  OA  OP  
4.5. 
Instrumentos 
de descrição  
O  OP  OA  OP  OP  OP  
5. Zona da documentação associada  
5.1. Existência 
e localização 
de originais  
OA  OP  OP  OP  OP  OP  
5.2. Existência 
e localização 
de cópias  
OP  OP  OP  OP  OP  OP  
5.3. Unidades 
de descrição 
relacionadas  
OP  OP  OP  OP  OP  OP  
5.4. Nota de 
publicação  
OP  OP  OP  OP  OP  OP  
6. Zona das notas  
6.1. Notas  OP  OP  OP  OP  OP  OP  
7. Zona do controlo da descrição  
7.1. Nota do 
arquivista  
O  OP  OP  OP  OP  OP  
7.2. Regras ou 
convenções  
O  OP  OP  OP  OP  OP  
7.3. Data da 
descrição  
O  OP  OP  OP  OP  OP  
Figura 12 – Tabela ODA – elementos de preenchimento obrigatórios e opcionais. 
 
• Obrigatório (O)  
• Obrigatório se aplicável (OA)  
• Opcional (OP)  
 
No entanto, foi definidos pela responsável do A.M.T. o preenchimento de outros 
elementos informativos que não constavam como obrigatórios na referida tabela mas 
cujo procedimento se achou pertinente, conforme se pode visualizar no print abaixo 
apresentada, que representa a definição na aplicação (arqhist) dos elementos com cariz 
obrigatório a todos os níveis de descrição, sinalizados com a seta azul. A título de 
exemplo pode-se confirmar pela figura 11, que no caso do “âmbito e conteúdo” que 
corresponde à zona de conteúdo e estrutura, a norma ISAD (G) e a ODA determinam 
que o preenchimento deste elemento informativo só é obrigatório ao nível do fundo mas 
o A.M.T. achou pertinente que esta informação fosse de cariz obrigatório em todos os 
níveis de descrição. 
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Figura 13 – Elementos de informação obrigatórios. 
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3.5. – Inventário da Administração do Concelho de Tavira 
A elaboração de um inventário que contivesse o registo de toda a documentação 
pertencente ao fundo da Administração do Concelho de Tavira mostrou–se desde logo 
fundamental para termos conhecimento de todas as séries documentais existentes, 
estruturadas em secções, subsecções e séries. 
Este inventário constitui o resultado da organização arquivística desenvolvida pelo fruto 
do meu trabalho, no sentido de, por um lado recuperar e salvaguardar o importante 
espólio arquivístico, por outro, colocá–lo ao serviço da comunidade. 
As datas extremas da documentação (1834–1954) traduzem os anos em que os 
magistrados administrativos exerceram funções e competências no concelho de Tavira, 
sendo que neste momento este fundo encontra–se encerrado, ou seja o seu ciclo de vida 
terminou. Neste momento o valor primário da informação deu lugar ao valor histórico e 
cultural. 
Neste âmbito, foi produzido o inventário onde houve uma preocupação em atribuir às 
secções e subsecções designações que correspondessem à atual realidade dos serviços 
municipais, utilizando uma terminologia atualizada. No que respeita às séries 
documentais o critério utilizado foi manter a designação original ou a pré–existente, 
uma vez que esta documentação estava agrupada como fazendo parte da documentação 
pertencente ao fundo da Câmara Municipal de Tavira.  
Para uma melhor compreensão do inventário abaixo apresentado importa referir que não 
apresentei os dados na sua totalidade, i.e, não é possível visualizar todos os elementos 
informativos que foram preenchidos originalmente no programa de descrição arqhist e 
que respeitaram a norma ISAD(G), as ODA e as determinações da responsável pelo 
A.M.T. uma vez que a informação se traduziria numa imensidão de páginas. 
Optei por apresentar somente os elementos informativos que considerei fundamentais 
por permitirem e favorecerem um melhor acesso à documentação existente. Assim os 
elementos informativos disponibilizados foram: a descrição até ao nível da série119, com 
a identificação dos elementos informativos código de referência, titulo, data, cota 
                                                 
119 No programa Arqhist a descrição efetuada foi feita até ao nível da unidade de instalação e será 
disponibilizada ao público aquando da revisão do fundo por parte da responsável do A.M.T. 
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topográfica, cota e dimensão e suporte. Para melhor visualizar esta informação confira o 
apêndice 1. 
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IV – Conclusão 
Com a realização deste trabalho aprofundou–se o conhecimento e o desenvolvimento 
histórico da Administração e do Administrador do Concelho em Tavira, uma vez que 
foi um órgão e cargo que vigorou por três períodos completamente distintos da nossa 
história: Monarquia, República e Estado Novo, sobrevivendo a momentos de convulsão 
política e inúmeras reformas legislativas e administrativas no panorama nacional e que 
era importante conhecer. 
Igualmente, pareceu–me pertinente efetuar um estudo esmiuçado sobre o 
enquadramento histórico da cidade de Tavira, fazendo uma descrição dos momentos 
mais marcantes da sua história desde a sua origem até ao século XX, para se poder 
perceber a sua importância no contexto histórico do Algarve e de Portugal, em termos 
geográficos, políticos, económicos e sociais, revelada ao longo dos séculos. 
Outro fato que foi objeto de estudo foi a caracterização institucional da Câmara 
Municipal de Tavira e do Arquivo Municipal de Tavira, pois são peças fundamentais 
para se perceber a evolução dos serviços ao longo destes anos no contexto local.  
A caraterização feita à evolução administrativa da C.M.T. permitiu identificar e 
aprofundar a evolução dos serviços camarários desde 1977 até ao presente, pois este 
tema nunca tinha sido objeto de estudo, logo julguei pertinente apresentar esta temática 
para se perceber a evolução da mesma após o Estado Novo. Além disso, a Câmara 
assume–se como uma das figuras principais nesta temática, pois foram as Câmaras 
Municipais que deram continuidade à maioria das funções exercidas pelos 
Administradores aquando da sua extinção e responsáveis pelas guarda e preservação da 
documentação pertencente ao órgão extinto. O papel da Câmara Municipal de Tavira é 
relevante também devido às substituições que por vezes o Presidente da Câmara e o 
Administrador do Concelho assumiam entre si em casos de doença e por períodos de 
transição entre nomeações do cargo do Administrador, conforme o demonstra a 
documentação e a legislação aqui apresentada. 
A pesquisa feita sobre a evolução do Arquivo Municipal de Tavira aqui apresentada, 
contextualiza de forma pormenorizada a evolução deste serviço desde a sua criação 
enquanto unidade orgânica, pois se não fosse o A.M.T. e os seus técnicos a 
documentação não estaria disponível ao público. Além disso este estudo permitirá 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 55 
 
futuramente perceber a histórica do mesmo e as fases que por que passou a nível 
estrutural. 
A identificação de quem foram os Administradores do Concelho foi uma tarefa árdua 
uma vez que não existia nenhum estudo devidamente referenciado sobre as datas e 
fontes documentais. Logo todo o trabalho de investigação foi feito de raiz, com recurso 
aos documentos presentes no A.M.T. Ainda assim, as fontes documentais tornaram–se 
insuficientes para completar todas datas em que os mesmos exerceram funções. 
Contudo já fica um primeiro estudo que poderá vir a ser completado no futuro por mim 
ou por algum investigador, com recurso a outras fontes documentais. 
Já no respeita às suas funções foi determinante a recolha e o estudo de toda a legislação 
existente, pois ajudou a perceber todo o trajeto destes magistrados do Governo ao longo 
dos anos e a forma como as suas funções e competências foram sofrendo alterações até 
à extinção do cargo. 
A descrição da documentação pertencente à Administração do Concelho foi um objetivo 
que visava três componentes, por um lado reunir toda a documentação pertencente a 
este fundo, pois como já foi referenciado a documentação encontrava–se toda misturada 
com o fundo documental da C.M.T., descreve–la segundo as norma internacional 
(ISAD(G)) e as recomendações do órgão de gestão nacional (ODA) para poder difundi–
la de futuro a nível local, regional, nacional. De futuro, tem o A.M.T. o objetivo de 
difundir esta informação em plataformas digitais como o Portal Português de Arquivos 
e a Europeana com o objetivo de disponibilizar a informação a todos os que a desejarem 
consultar.  
Importa igualmente salientar que dado que o fundo que compõe a documentação da 
Câmara Municipal ainda não estar totalmente tratado arquivisticamente é possível que 
no futuro surjam novos documentos pertencentes à Administração do Concelho de 
Tavira. 
Como resultado da descrição documental efetuada, surge o inventário da mesma, que foi 
produzido até ao nível da unidade da instalação, com recurso à utilização da aplicação 
informática Arqhist. Este inventário será disponibilizado à comunidade quando a 
responsável pelo Arquivo Municipal proceder à sua revisão. 
A partir de agora já conseguimos obter respostas e informação que até então eram 
difíceis de obter acerca da Administração do Concelho de Tavira, contudo relativamente 
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aos anos em que o Administrador do Concelho exerceu as suas funções neste Concelho 
fica por esclarecer porque é que o mesmo continuou a laborar até 1954, dado que a sua 
extinção foi legislada em 1936. 
 
  
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 57 
 
V – Bibliografia 
1. Legislação consultada: 
AVISO. D.R. II Série. 2 (1985–1–3) 59. 
AVISO. D.R. II Série. 232 (1986–10–8) 9283. 
AVISO. D.R. II Série. 237 (1987–10–15) 12207. 
AVISO. D.R. II Série. 69 (1990–3–23) 2954. 
AVISO. D.R. II Série. 295 (1993–12–20) 13405–13406. 
AVISO. D.R. II Série. 125 (1995–5–30) 5848–(115–116). 
AVISO. D.R. II Série. 274 (1996–11–26) 16556–(82). 
AVISO nrº. 4251/1998. D.R. II Série. 163 (1998–7–17) 78. 
AVISO nrº. 307/2000. Apêndice 7. D.R. II Série. 11 (2000–1–14) 48. 
AVISO nrº. 6581/2001. Apêndice 101. D.R. II Série. 193 (2001–8–21) 59. 
AVISO nrº. 9551/2002. Apêndice 145. D.R. II Série. 266 (2002–11–18) 86. 
AVISO nrº. 3826/2004. Apêndice 65. D.R. II Série. 118 (2004–05–20) 100. 
AVISO nrº. 343/2005. Apêndice 9. D.R. II Série. 16 (2005–1–24) 87. 
AVISO nrº. 152/2006. Apêndice 4. D.R. II Série. 14 (2006–1–19) 38. 
AVISO nrº. 14822/2008. D.R. II Série. 91 (2008–5–12) 21196. 
AVISO nrº. 29320/2008. D.R. II Série. 239 (2008–12–11) 49821. 
AVISO nrº. 8333/2010. D.R. II Série. 80 (2010–04–26) 22065. 
AVISO nrº. 639/2013. D.R. II Série. 8 (2013–1–11) 1758. 
DECRETO–LEI nº 247/91. D.R. I Série. 156 (1991–07–10) 3511  
 
 
 
 
 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 58 
 
2. Fontes impressas: 
ALVES, Ivone et al.– Dicionário de terminologia arquivística. Lisboa: Instituto da 
Biblioteca e do Livro, 1993. ISBN 972–565–146–4 
ANICA, Arnaldo Casimiro – Tavira e o seu termo – Memorando Histórico. Tavira, 
Câmara Municipal de Tavira, 1993. ISBN 972–95007–1–1 
CHAGAS, Ofir Renato das – Tavira–Memórias de uma Cidade. Ofir Chagas. Tavira: 
2004. 
FELLGIEBEL, Barbara et al. Tavira: the essence of the Algarve. Palmeiras 
Resort,2008.  
GUEDES, Rui Gonçalves – Tavira, História Viva. 1ª ed. Tavira: Câmara Municipal de 
Tavira, 2001. ISBN 972–98548–3–1 
MATTOSO, José (dir.) – História de Portugal: O Liberalismo: Editorial Estampa, 1993. 
ISBN 972–33–0935–1. Vol.5  
MESQUITA, José Carlos Vilhena – O Marquês de Pombal e o Algarve: A fábrica de 
tapeçarias de Tavira. Tavira: Câmara Municipal de Tavira. 1999. 
MONTEIRO, Nuno Gonçalo; OLIVEIRA, César – História dos Municípios e do Poder 
Local: Dos finais da Idade Média à União Europeia. Lisboa: Círculo de Leitores, 1996. 
ISBN 972421300–5. 
SERRÃO, Joaquim Veríssimo – História de Portugal: O século de ouro. 3ª ed. [S.L.]: 
Verbo, 2001. Volume III. 
SERRÃO, Joaquim Veríssimo – História de Portugal: Do Mindelo à Regeneração. 2ª 
ed. [S.L.]: Verbo, 1995. Volume VIII. 
SERRÃO, Joel, MARQUES, A.H. de Oliveira (dir.), Nova História de Portugal: 
Portugal e a Instauração do Liberalismo. Lisboa, Editorial Presença, 2002 vol. IX 
SILVA LOPES, João Baptista da – Corografia ou Memoria Economica, Estadistica e 
Topográfica do Reino do Algarve, Lisboa: Academia Real das Ciências de Lisboa, 
1841. 
SILVA, Manuela Santos – O Foral de Tavira de 1504: estudo e transcrição. Tavira: 
Câmara Municipal de Tavira, 2004. ISBN 972–8705–06–9 
 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 59 
 
3. Fontes Arquivísticas consultadas: 
3.1. Arquivo Municipal de Tavira: 
Fundo: Câmara Municipal de Tavira: 
Livro de registo da Câmara,  
A/V/3 – 1763–1823  
 
Registo de correspondência expedida, 
A/III/6 – 1837–1845; 1850–1889; 1894–1910; 1913–1926; 1938–1939; 
A.90 – 1849; 1923–1924; 
 
Registo de correspondência recebida, 
A/III/7 – 1850–1856; 1866–1882; 
A.90 – 1849; 
 
Correspondência geral recebida, 
A.163 – 1832–1836; 
A.164 – 1837–1839; 
A.165 – 1840–1842; 
A.166 – 1843–1849; 
A.167 – 1850–1851; 
A.211 – 1852–1853; 
A.212 – 1854–1856; 
A.213 – 1857–1859; 
A.214 – 1860–1861; 
A.215 – 1862–1864; 
A.216 – 1865–1866; 
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A.217 – 1867–1868; 
A.218 – 1869–1871; 
A.219 – 1872–1873; 
A.220 – 1874–1875; 
A.221 – 1876–1877; 
A.223 – 1878–1879; 
A.224 – 1880–1881; 
A.225 – 1882–1883; 
A.226 – 1884; 
A.227 – 1885; 
A.228 – 1886; 
A.231 – 1887; 
A.232 – 1888; 
A.233 – 1889; 
A.234 – 1890; 
A.235 – 1891; 
A.236 – 1892–1893; 
A.237 – 1894–1895; 
A.238 – 1896–1897; 
A.239 – 1898–1899; 
A.240 – 1900–1901; 
A.241 – 1902–1904; 
A.242 – 1905–1906; 
A.243 – 1907–1908; 
A.244 – 1909–1911; 
A.245 – 1912–1913; 
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A.246 – 1914; 
A.247 – 1915; 
A.248 – 1916; 
A.249 – 1917–1918; 
A.250 – 1919–1920; 
A.251 – 1921; 
A.252 – 1922 
A.253 – 1923–1925; 
A.254 – 1926; 
A.255 – 1926; 
A.256 – 1927; 
A.257 – 1928; 
A.258 – 1929; 
A.259 – 1929; 
A.260 – 1930; 
A.261 – 1930; 
A.262 – 1931; 
A.263 – 1932–1933; 
A.264 – 1934; 
A.265 – 1935; 
A.266 – 1936; 
A.267 – 1937; 
A.268 – 1938; 
A.269 – 1938; 
A.270 – 1939; 
A.271 – 1939; 
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Atas de vereação da Câmara, 
A/IV/25 – 1831–1836; 
A/IV/25 – 1836–1838; 
A/IV/26 – 1938–1941; 
A/IV/26 – 1941–1944; 
 
Fundo: Administração do Concelho de Tavira: 
 Correspondência recebida, 
 AC.1 – 1876–1877; 1896; 1898; 1904; 1908; 1909–1910; 
 AC.2 – 1911–1912 (1º, 2º trimestres); 
 AC.3 – 1912 (3º e 4 º trimestres) –1913; 
 AC.4 – 1914–1915 (1º trimestre); 
 AC.5 – 1915 (2º, 3º e 4º trimestres) –1916 (1º e 2º trimestres); 
 AC.6 – 1916 (3º e 4º trimestres) –1917; 
 AC.7 – 1918; 
 AC.8 – 1919; 
 AC.9 – 1920; 
 AC.10 – 1921–1922 (1º e 2º trimestres); 
 AC.11 – 1922 (3º e 4º trimestres) –1923; 
 AC.12 – 1924–1925 (1º e 2º trimestres); 
 AC.13 – 1925 (3º e 4º trimestres) – 1926; 
 AC.14 – 1927; 
 AC.15 – 1928–1929 (1º trimestre); 
 AC.16 – 1929 (2º, 3º e 4º trimestres) –1930 (1º e 2º trimestres); 
 AC.17 – 1930 (3º e 4º trimestres) –1931 (1º e 2º trimestres); 
 AC.18 – 1931 (3º e 4º trimestres) –1932 (1º, 2º e 3º trimestres); 
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AC.19 – 1932 (4º trimestre) –1933; 
AC.20 – 1934; 
AC.21 – 1935–1937 (1º trimestre); 
AC.22 – 1937 (2º, 3º e 4º trimestres) –1948; 1950–1951; 1953; 
 
Registo de correspondência expedida para o Governo Civil 
A/III/3 – 1867–1871; 
A/III/3 – 1871–1877; 
A/III/3 – 1877–1881; 
A/III/3 – 1881–1891; 
A/III/3 – 1891–1898; 
A/III/3 – 1898–1910; 
A/III/3 – 1910–1916; 
A/III/3 – 1916–1925; 
A/III/3 – 1925–1933; 
 
Registo de correspondência particular expedida  
A/III/3 – 1864–1866; 
A/III/3 – 1867–1869; 
A/III/3 – 1869–1871; 
A/III/3 – 1871–1875; 
A/III/3 – 1875–1878; 
A/III/3 – 1878–1882; 
A/III/3 – 1882–1886; 
A/III/3 – 1886–1889; 
A/III/3 – 1889–1891; 
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A/III/3 – 1892–1894; 
A/III/4 – 1894–1897; 
A/III/4 – 1897–1899; 
A/III/4 – 1899–1903; 
A/III/4 – 1903–1906; 
A/III/4 – 1906–1910; 
A/III/4 – 1910–1912; 
A/III/4 – 1912–1913; 
A/III/4 – 1913–1914; 
A/III/4 – 1914; 
A/III/4 – 1914–1915; 
A/III/4 – 1915–1916; 
A/III/4 – 1916; 
A/III/4 – 1916–1917; 
A/III/4 – 1917–1919; 
A/III/4 – 1919–1920; 
A/III/4 – 1920–1921; 
A/III/4 – 1921–1922; 
A/III/4 – 1922–1925; 
A/III/4 – 1925–1926; 
A/III/4 – 1926–1928; 
 
Pedidos de demissão 
AC.32 – 1917; 
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Pedidos de exoneração 
AC.32 – 1910;1920–1921;1927; 
 
Nomeações 
AC.32 – 1921;1924;1926;1937; 
 
Termos de posse 
A/III/4 – 1886–1906; 
AC.32 – 1897; 
AC.32 – 1906–1916; 
AC.32 – 1910; 
AC.32 – 1920; 
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VI – Anexos 
Anexo I – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1984. 
Anexo II – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1986. 
Anexo III – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1987. 
Anexo IV – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1990. 
Anexo V – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1993. 
Anexo VI – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1995. 
Anexo VII – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1996. 
Anexo VIII – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1998. 
Anexo IX – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2000. 
Anexo X – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2001. 
Anexo XI – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2002. 
Anexo XII – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2004. 
Anexo XIII – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2005. 
Anexo XIV – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2006. 
Anexo XV – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2008 (12/5/2008). 
Anexo XVI – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2008 (11/12/2008). 
Anexo XVII – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2010. 
Anexo XVIII – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2013. 
Anexo XIX – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 5 de novembro de 1835. 
Anexo XX – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 9 de janeiro de 1839. 
Anexo XXI – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira de 30 de 
junho de 1841. 
Anexo XXII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira de 30 de 
junho de 1841. 
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Anexo XXIII – Ofício do Governador Civil de Faro ao Presidente da Câmara Municipal 
de Tavira de 11 de maio de 1857. 
Anexo XXIV – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 14 de março de 1859. 
Anexo XXV – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 10 de setembro de 1860. 
Anexo XXVI – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 30 de julho de 1861. 
Anexo XXVII – Circular do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 9 de junho de 1863 e registo de saída do ofício do 
Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 
21 de outubro de 1865. 
Anexo XXVIII – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Governador Civil de Faro de 23 de outubro de 1865. 
Anexo XXIX – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Governador Civil de Faro de 30 de outubro de 1865. 
Anexo XXX – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Governador Civil de Faro de 1 de fevereiro de 1868. 
Anexo XXXI – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Governador Civil de Faro de 9 de abril de 1869. 
Anexo XXXII – Circular do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 25 de maio de 1869. 
Anexo XXXIII – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Presidente da Câmara Muncipal de Tavira de 27 de novembro de 1869 e registo de saída 
do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal 
de Tavira de 6 de junho de 1870. 
Anexo XXXIV – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira 
ao Presidente da Câmara Muncipal de Tavira de 2 de maio de 1871. 
Anexo XXXV – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Presidente da Câmara Muncipal de Tavira de 30 de janeiro de 1873 e registo de saída do 
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ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de 
Tavira de 6 de março de 1873. 
Anexo XXXVI – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira 
ao Presidente da Câmara Muncipal de Tavira de 10 de março de 1873 e registo de saída 
do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal 
de Tavira de 9 de outubro de 1874. 
Anexo XXXVII – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira 
ao Presidente da Câmara Muncipal de Tavira de 10 de outubro de 1874. 
Anexo XXXVIII – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira 
ao Presidente da Câmara Muncipal de Tavira de 25 de novembro de 1874 e registo de 
saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Muncipal de Tavira de 1 de maio de 1875. 
Anexo XXXIX – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira 
ao Presidente da Câmara Muncipal de Tavira de 3 de maio de 1875 e folha de 
vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara 
de Tavira de 26 de novembro de 1875. 
Anexo XL – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 24 de novembro de 1875. 
Anexo XLI – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Presidente da Câmara Muncipal de Tavira de 2 de maio de 1876. 
Anexo XLII – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 17 de janeiro de 1877. 
Anexo XLIII – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 21 de março de 1878 e registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Administrador Substituto de 26 de 
junho de 1879. 
Anexo XLIV – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Escrivão da Fazenda de 3 de julho de 1879 e registo de saída do ofício do 
Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 
26 de março de 1881. 
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Anexo XLV – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 2 de abril de 1881 e folha de 
vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 1 de junho de 1881. 
Anexo XLVI – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 21 de maio de 1881. 
Anexo XLVII – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 20 de março de 1886 e ofício do Administrador do 
Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 9 de fevereiro de 
1897. 
Anexo XLVIII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 27 de fevereiro de 1897. 
Anexo XLIX – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 27 de fevereiro de 1897 e folha de 
vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 31 de março de 1897. 
Anexo L – Circular do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 6 de março de 1897 e folha de vencimentos da Administração 
do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de 
maio de 1897. 
Anexo LI – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de maio de 1897 e folha de 
vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 31 de maio de 1899. 
Anexo LII – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 8 de maio de 1899 e folha de vencimentos da Administração do 
Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de 
junho de 1899. 
Anexo LIII – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 12 de junho de 1899 e registo de saída do ofício do 
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Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 30 de junho de 
1900. 
Anexo LIV – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de agosto de 1900 e folha de 
vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 1 de setembro de 1900. 
Anexo LV – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 31 de agosto de 1900 e folha de vencimentos da Administração 
do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de 
fevereiro de 1902. 
Anexo LVI – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de fevereiro de 1902 e registo de 
saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 13 de outubro de 1904. 
Anexo LVII – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 2 de novembro de 1904 e ofício do Administrador do Concelho 
de Tavira ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 23 de março de 1906. 
Anexo LVIII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 10 de abril de 1906 e folha de 
vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 1 de maio de 1906. 
Anexo LVIX – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de maio de 1906 e ofício do 
Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 
9 de junho de 1906. 
Anexo LX – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 11 de junho de 1906 e folha de vencimentos da Administração 
do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de 
dezembro de 1906. 
Anexo LXI – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 20 de novembro de 1906 e folha de vencimentos da 
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Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara Municipal de 
Tavira de 3 de março de 1908. 
Anexo LXII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 3 de março de 1908 e folha de 
vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 31 de março de 1908. 
Anexo LXIII – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 16 de março de 1908 e registo de saída do ofício do 
Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 21 de julho de 1908. 
Anexo LXIV – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 25 de julho de 1908 e registo de saída do ofício do 
Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 
3 de janeiro de 1910. 
Anexo LXV – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Governo Civil de Faro de 4 de janeiro de 1910 e registo de saída do ofício do 
Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 
1 de julho de 1910. 
Anexo LXVI – Termo de posse de António Fernandes Pires Padinha de 8 de outubro de 
1910 e exoneração de António Fernandes Pires Padinha de 24 de outubro de 1910. 
Anexo LXVII – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Governo Civil de Faro de 27 de outubro de 1910 e registo de saída do ofício do 
Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 
11 de janeiro de 1913. 
Anexo LXVIII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de março de 1913. 
Anexo LXIX – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de março de 1913 e registo de saída 
do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Comissão 
Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 8 de julho de 1913. 
Anexo LXX – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho de 1913 e folha de 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 72 
 
vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 30 de setembro de 1913. 
Anexo LXXI – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Governo Civil de Faro de 3 de setembro de 1913 e folha de vencimentos da 
Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara Municipal de 
Tavira de 30 de março de 1914. 
Anexo LXXII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de março de 1914 e folha 
de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 30 de maio de 1914.  
Anexo LXXIII – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Governo Civil de Faro de 29 de maio de 1914 e registo de saída do ofício do 
Administrador do Concelho de Tavira ao Secretário da Administração de 27 de julho de 
1914. 
Anexo LXXIV – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho de 1914 e folha de 
vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 2 de fevereiro de 1915. 
Anexo LXXV – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Governo Civil de Faro de 9 de janeiro de 1915 e folha de vencimentos da 
Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara Municipal de 
Tavira de 31 de março de 1915. 
Anexo LXXVI – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Governo Civil de Faro de 6 de março de 1915 e folha de vencimentos da Administração 
do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de 
abril de 1915. 
Anexo LXXVII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de abril de 1915 e folha de 
vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 30 de junho de 1915. 
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Anexo LXXVIII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de junho de 1915 e folha 
de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho de 1915. 
Anexo LXXIX – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho de 1915. 
Anexo LXXX – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho de 1915. 
Anexo LXXXI – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho de 1915. 
Anexo LXXXII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de agosto de 1915. 
Anexo LXXXIII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de agosto de 1915 e folha 
de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 30 de setembro de 1915. 
Anexo LXXXIV – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira 
ao Governo Civil de Faro de 23 de setembro de 1915. 
Anexo LXXXV – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 14 dezembro de 1917 e folha de 
vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 1 de abril de 1918. 
Anexo LXXXVI – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Comissão Municipal Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 30 março de 
1918 e registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente 
da Comissão Municipal Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 31 de 
dezembro de 1918. 
Anexo LXXXVII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 
28 de fevereiro de 1919 e folha de vencimentos da Administração do Concelho de 
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Tavira enviada ao Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de 
Tavira de 31 de março de 1919. 
Anexo LXXXVIII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 
31 de março de 1919 e folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 
30 de abril de 1919. 
Anexo LXXXIX – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 
30 de abril de 1919 e folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 
31 de julho de 1919. 
Anexo XC – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho 
de 1919. 
Anexo XCI – Ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Comissão Municipal Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 16 julho de 
1919 e registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo 
Civil de Faro de 31 de maio de 1920. 
Anexo XCII – Termo de posse de Carlos Rodrigues Mil–Homens de 4 de junho de 1920 
e registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 21 de julho de 1920. 
Anexo XCIII – Circular do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 10 de fevereiro de 1921 e 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de 
Faro de 16 de março de 1921. 
Anexo XCIV – Circular do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 22 de março de 1921 e registo 
de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro 
de 27 de maio de 1921. 
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Anexo XCV – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada 
ao Presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 31 de maio de 
1921 e folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 30 de junho de 
1921. 
Anexo XCVI – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada 
ao Presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 30 de junho de 
1921 e folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 7 de maio de 
1923. 
Anexo XCVII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 7 de 
maio de 1923 e folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 29 de maio de 1923. 
Anexo XCVIII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira 
enviada ao Presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 30 de 
junho de 1923 e registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Presidente da Comissão Executiva Câmara Municipal de Tavira de 28 de novembro de 
1923. 
Anexo XCIX – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Governo Civil de Faro de 6 de dezembro de 1923. 
Anexo C – Registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao 
Governo Civil de Faro de 15 de agosto de 1924. 
Anexo CI – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de junho de 1926. 
Anexo CII – Folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 2 de julho de 1926. 
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VII – Apêndices 
Apêndice I – Inventário da Administração do Concelho de Tavira. 
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ANEXO I – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1984. 
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ANEXO II – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1986. 
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ANEXO III – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1987 
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Anexo IV – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1990 
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 Anexo V – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1993 
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Anexo VI – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1995 
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Anexo VII – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1996 
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Anexo VIII – Organograma dos serviços da C.M.T. de 1998 
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Anexo IX – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2000 
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Anexo X – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2001 
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Anexo XI – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2002 
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Anexo XII – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2004 
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Anexo XIII – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2005 
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Anexo XIV – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2006 
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Anexo XV – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2008 (12/5/2008) 
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Anexo XVI – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2008 
(11/12/2008) 
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Anexo XVII – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2010 
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Anexo XVIII – Organograma dos serviços da C.M.T. de 2013 
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Anexo XIX 
 
A.M.T. – Correspondência Geral Recebida, 1835, caixa A.163, Mç. 3, ofício do 
Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 
5 de novembro de 1835. 
 
 
 
 
 
 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 97 
 
Anexo XX 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1839, caixa A.164, 
Mç. 7, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 9 de janeiro de 1839. 
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Anexo XXI 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1841, caixa A.165, 
Mç. 9, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de junho de 1841. 
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Anexo XXII 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1841, caixa A.165, 
Mç. 9, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de junho de 1841. 
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Anexo XXIII 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1857, caixa A.213, 
Mç. 24, ofício do Governador Civil de Faro ao Presidente da Câmara Municipal de 
Tavira de 11 de maio de 1857. 
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Anexo XXIV 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1859, caixa A.213, 
Mç. 26, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 14 de março de 1859. 
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Anexo XXV 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1860, caixa A.214, 
Mç. 27, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 10 de setembro de 1860. 
 
 
 
 
 
 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 103 
 
Anexo XXVI 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1861, caixa A.214, 
Mç. 28, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 30 de julho de 1861. 
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Anexo XXVII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1863, caixa A.215, 
Mç. 30, circular do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 9 de junho de 1863. 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 18 de agosto de 1864 a 29 de dezembro de 1866, livro 1, registo nr. 638, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 21 de outubro de 1865. 
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Anexo XXVIII 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 18 de agosto de 1864 a 29 de dezembro de 1866, livro 1, registo nr. 642, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governador Civil 
de Faro de 23 de outubro de 1865. 
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Anexo XXIX 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 18 de agosto de 1864 a 29 de dezembro de 1866, livro 1, registo nr. 646, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governador Civil 
de Faro de 30 de outubro de 1865. 
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Anexo XXX 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
fevereiro de 1867 a 2 de outubro de 1871, livro 1, registo nr. 19, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governador Civil de Faro de 1 de 
fevereiro de 1868. 
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Anexo XXXI 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
fevereiro de 1867 a 2 de outubro de 1871, livro 1, registo nr. 103, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governador Civil de Faro de 9 de 
abril de 1869. 
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Anexo XXXII 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1869, caixa A.218, 
Mç. 36, circular do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 25 de maio de 1869. 
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Anexo XXXIII 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
fevereiro de 1867 a 2 de outubro de 1871, livro 1, registo nr. 310, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de 
Tavira de 27 de novembro de 1869. 
 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
fevereiro de 1867 a 2 de outubro de 1871, livro 1, registo nr. 136, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de 
Tavira de 6 de junho de 1870. 
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Anexo XXXIV 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
fevereiro de 1867 a 2 de outubro de 1871, livro 1, registo nr. 136, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de 
Tavira de 2 de maio de 1871. 
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Anexo XXXV 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
outubro de 1871 a 30 de junho de 1877, livro 2, registo nr. 36, registo de saída do ofício 
do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de Tavira 
de 30 de janeiro de 1873. 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
outubro de 1871 a 30 de junho de 1877, livro 2, registo nr. 79, registo de saída do ofício 
do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de Tavira 
de 6 de março de 1873. 
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Anexo XXXVI 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
outubro de 1871 a 30 de junho de 1877, livro 2, registo nr. 83, registo de saída do ofício 
do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de Tavira 
de 10 de março de 1873. 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
outubro de 1871 a 30 de junho de 1877, livro 2, registo nr. 377, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de 
Tavira de 9 de outubro de 1874. 
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Anexo XXXVII 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
outubro de 1871 a 30 de junho de 1877, livro 2, registo nr. 376, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de 
Tavira de 10 de outubro de 1874. 
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Anexo XXXVIII 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
outubro de 1871 a 30 de junho de 1877, livro 2, registo nr. 422, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de 
Tavira de 25 de novembro de 1874. 
 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
outubro de 1871 a 30 de junho de 1877, livro 2, registo nr. 152, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de 
Tavira de 1 de maio de 1875. 
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Anexo XXXIX 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
outubro de 1871 a 30 de junho de 1877, livro 2, registo nr. 153, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de 
Tavira de 3 de maio de 1875. 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1876, caixa A.220, 
Mç. 42, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 26 de novembro de 1875. 
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Anexo XL 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 1 de novembro de 1875 a 18 de outubro de 1878, livro 5, registo nr. 543, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 24 de novembro de 1875. 
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Anexo XLI 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 2 de 
outubro de 1871 a 30 de junho de 1877, livro 2, registo nr. 110, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara Muncipal de 
Tavira de 2 de maio de 1876. 
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Anexo XLII 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1877, caixa A.221, 
Mç. 44, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 17 de janeiro de 1877. 
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Anexo XLIII 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 1 de novembro de 1875 a 18 de outubro de 1878, livro 5, registo nr. 71, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 21 de março de 1878. 
 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 18 de setembro de 1878 a 10 de maio de 1882, livro 6, registo nr. 235, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Administrador 
Substituto de 26 de junho de 1879. 
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Anexo XLIV 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 18 de setembro de 1878 a 10 de maio de 1882, livro 6, registo nr. 241, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Escrivão da 
Fazenda de 3 de julho de 1879. 
 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 18 de setembro de 1878 a 10 de maio de 1882, livro 6, registo nr. 114, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 26 de março de 1881. 
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Anexo XLV 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1881, caixa A.224, 
Mç. 48, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 2 de abril de 1881. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1881, caixa A.224, 
Mç. 48, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de junho de 1881. 
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Anexo XLVI 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 18 de setembro de 1878 a 10 de maio de 1882, livro 6, registo nr. 164, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmara Municipal de Tavira de 21 de maio de 1881. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 124 
 
Anexo XLVII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1886, caixa A.228, 
Mç. 53, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 20 de março de 1886. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1897, caixa A.238, 
Mç. 64, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 9 de fevereiro de 1897. 
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Anexo XLVIII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1897, caixa A.238, 
Mç. 64, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 27 de fevereiro de 1897. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1897, caixa A.238, 
Mç. 64, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 27 de fevereiro de 1897. 
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Anexo XLIX 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1897, caixa A.238, 
Mç. 64, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 27 de fevereiro de 1897. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1897, caixa A.238, 
Mç. 64, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de março de 1897. 
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Anexo L 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1897, caixa A.238, 
Mç. 64, circular do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 6 de março de 1897. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1897, caixa A.238, 
Mç. 64, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de maio de 1897. 
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Anexo LI 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1897, caixa A.238, 
Mç. 64, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de maio de 1897. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1899, caixa A.239, 
Mç. 66, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de maio de 1899. 
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Anexo LII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1899, caixa A.239, 
Mç. 66, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 8 de maio de 1899. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1899, caixa A.239, 
Mç. 66, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de junho de 1899. 
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Anexo LIII 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1899, caixa A.239, 
Mç. 66, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 12 de junho de 1899. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 29 
de novembro de 1898 a 6 de outubro de 1910, livro 6, registo nr. 136, registo de saída 
do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 30 de 
junho de 1900. 
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Anexo LIV 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1900, caixa A.240, 
Mç. 67, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de agosto de 1900. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1900, caixa A.240, 
Mç. 67, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de setembro de 1900. 
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Anexo LV 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1900, caixa A.240, 
Mç. 67, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 31 de agosto de 1900. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1902, caixa A.241, 
Mç. 69, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de fevereiro de 1902. 
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Anexo LVI 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1902, caixa A.241, 
Mç. 69, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de fevereiro de 1902. 
 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 3 de março de 1903 a 31 de julho de 1906, livro 14, registo nr. 354, registo 
de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmnara 
Municipal de Tavira de 13 de outubro de 1904. 
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Anexo LVII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1904, caixa A.241, 
Mç. 71, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 2 de novembro de 1904. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1906, caixa A.242, 
Mç. 73, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 23 de março de 1906. 
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Anexo LVIII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1906, caixa A.242, 
Mç. 73, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 10 de abril de 1906. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1906, caixa A.242, 
Mç. 73, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de maio de 1906. 
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Anexo LVIX 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1906, caixa A.242, 
Mç. 73, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de maio de 1906. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1906, caixa A.242, 
Mç. 73, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 9 de junho de 1906. 
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Anexo LX 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1906, caixa A.242, 
Mç. 73, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 11 de junho de 1906. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1906, caixa A.242, 
Mç. 73, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de dezembro de 1906. 
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Anexo LXI 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1906, caixa A.242, 
Mç. 73, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 20 de novembro de 1906. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1908, caixa A.243, 
Mç. 75, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 3 de março de 1908. 
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Anexo LXII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1908, caixa A.243, 
Mç. 75, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 3 de março de 1908. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1908, caixa A.243, 
Mç. 75, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de março de 1908. 
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Anexo LXIII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1908, caixa A.243, 
Mç. 75, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 16 de março de 1908. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 29 
de novembro de 1898 a 6 de outubro de 1910, livro 6, registo nr. 115, registo de saída 
do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 21 de 
julho de 1908. 
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Anexo LXIV 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1908, caixa A.243, 
Mç. 75, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 25 de julho de 1908. 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 1 de agosto de 1906 a 15 de março de 1910, livro 15, registo nr. 5, registo 
de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmnara 
Municipal de Tavira de 3 de janeiro de 1910. 
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Anexo LXV 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 29 
de novembro de 1898 a 6 de outubro de 1910, livro 6, registo nr. 8, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 4 de 
janeiro de 1910. 
 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 15 de março de 1910 a 11 de dezembro de 1912, livro 16, registo nr. 211, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmnara Municipal de Tavira de 1 de julho de 1910. 
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Anexo LXVI 
Arquivo Municipal de Tavira – Termos de posse, 1910, caixa AC.32, Mç. 1, Termo de 
posse de António Fernandes Pires Padinha de 8 de outubro de 1910. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Termos de posse, 1910, caixa AC.32, Mç. 1, 
Exoneração de António Fernandes Pires Padinha de 24 de outubro de 1910. 
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Anexo LXVII 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 10 
de outubro de 1910 a 3 de junho de 1916, livro 7, registo nr. 12, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 27 de 
outubro de 1910. 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 12 de outubro de 1912 a 20 de maio de 1913, livro 17, registo nr. 21, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Câmnara Municipal de Tavira de 11 de janeiro de 1913. 
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Anexo LXVIII 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1913, caixa A.245, 
Mç. 80, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de março de 1913. 
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Anexo LXIX 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1913, caixa A.245, 
Mç. 80, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de março de 1913. 
 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 20 de maio de 1913 a 22 de abril de 1914, livro 18, registo nr. 479, registo 
de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmnara 
Municipal de Tavira de 8 de julho de 1913. 
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Anexo LXX 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1913, caixa A.245, 
Mç. 80, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho de 1913. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1913, caixa A.245, 
Mç. 80, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de setembro de 1913. 
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Anexo LXXI 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 10 
de outubro de 1910 a 3 de junho de 1916, livro 7, registo nr. 199, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 3 de 
setembro de 1913. 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1914, caixa A.246, 
Mç. 81, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de março de 1914. 
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Anexo LXXII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1914, caixa A.246, 
Mç. 81, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de março de 1914. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1914, caixa A.246, 
Mç. 81, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de maio de 1914. 
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Anexo LXXIII 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 10 
de outubro de 1910 a 3 de junho de 1916, livro 7, registo nr. 83, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 29 de maio 
de 1914. 
 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 23 de abril de 1914 a 1 de setembro de 1914, livro 19, registo nr. 404, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Secretário da 
Administração de 27 de julho de 1914. 
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Anexo LXXIV 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1914, caixa A.246, 
Mç. 81, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho de 1914. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 2 de fevereiro de 1915. 
 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 152 
 
Anexo LXXV 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 10 
de outubro de 1910 a 3 de junho de 1916, livro 7, registo nr. 11, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 9 de 
janeiro de 1915. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de março de 1915. 
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Anexo LXXVI 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 10 
de outubro de 1910 a 3 de junho de 1916, livro 7, registo nr. 41, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 6 de março 
de 1915. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de abril de 1915. 
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Anexo LXXVII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de abril de 1915. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de junho de 1915. 
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Anexo LXXVIII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de junho de 1915. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho de 1915. 
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Anexo LXXIX 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho de 1915. 
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Anexo LXXX 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho de 1915. 
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Anexo LXXXI 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho de 1915. 
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Anexo LXXXII 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de agosto de 1915. 
 
 
 
 
 
 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 160 
 
Anexo LXXXIII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 31 de agosto de 1915. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1915, caixa A.247, 
Mç. 82, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 30 de setembro de 1915. 
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Anexo LXXXIV 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 10 
de outubro de 1910 a 3 de junho de 1916, livro 7, registo nr. 125, registo de saída do 
ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 23 de 
setembro de 1915. 
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Anexo LXXXV 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1917, caixa A.248, 
Mç. 84, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Comissão 
Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 14 dezembro de 1917. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1918, caixa A.249, 
Mç. 85, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de abril de 1918. 
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Anexo LXXXVI 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1918, caixa A.248, 
Mç. 85, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Comissão 
Municipal Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 30 março de 1918. 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 25 de setembro de 1917 a 20 de maio de 1919, livro 25, registo nr. 1324, 
registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da 
Comissão Municipal Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 31 de dezembro 
de 1918. 
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Anexo LXXXVII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1919, caixa A.250, 
Mç. 86, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 28 de 
fevereiro de 1919. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1919, caixa A.250, 
Mç. 86, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 31 de março 
de 1919. 
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Anexo LXXXVIII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1919, caixa A.250, 
Mç. 86, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 31 de março 
de 1919. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1919, caixa A.250, 
Mç. 86, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 30 de abril 
de 1919. 
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Anexo LXXXIX 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1919, caixa A.250, 
Mç. 86, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 30 de abril 
de 1919. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1919, caixa A.250, 
Mç. 86, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho 
de 1919. 
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Anexo XC 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1919, caixa A.250, 
Mç. 86, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 31 de julho 
de 1919. 
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Anexo XCI 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1919, caixa A.250, 
Mç. 86, ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Comissão 
Municipal Administrativa da Câmara Municipal de Tavira de 16 julho de 1919. 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 8 de 
julho de 1916 a 28 de agosto de 1925, livro 8, registo nr. 92, registo de saída do ofício 
do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 31 de maio de 
1920. 
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Anexo XCII 
Arquivo Municipal de Tavira – Termos de posse, 1910, caixa AC.32, Mç. 2, Termo de 
posse de Carlos Rodrigues Mil–Homens de 4 de junho de 1920. 
 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 12 de maio de 1920 a 6 de agosto de 1921, livro 27, registo nr. 424, registo 
de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tavira de 21 de julho de 1920. 
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Anexo XCIII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1921, caixa A.251, 
Mç. 88, circular do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Comissão 
Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 10 de fevereiro de 1921. 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 8 de 
julho de 1916 a 28 de agosto de 1925, livro 8, registo nr. 47, registo de saída do ofício 
do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 16 de março de 
1921. 
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Anexo XCIV 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1921, caixa A.251, 
Mç. 88, circular do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente da Comissão 
Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 22 de março de 1921. 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 8 de 
julho de 1916 a 28 de agosto de 1925, livro 8, registo nr. 90, registo de saída do ofício 
do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 27 de maio de 
1921. 
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Anexo XCV 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1921, caixa A.251, 
Mç. 88, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 31 de maio de 
1921. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1921, caixa A.251, 
Mç. 88, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 30 de junho de 
1921. 
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Anexo XCVI 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1921, caixa A.251, 
Mç. 88, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 30 de junho de 
1921. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1923, caixa A.253, 
Mç. 90, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 7 de maio de 
1923. 
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Anexo XCVII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1923, caixa A.253, 
Mç. 90, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 7 de maio de 
1923. 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1923, caixa A.253, 
Mç. 90, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 29 de maio de 1923. 
 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 175 
 
Anexo XCVIII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1923, caixa A.253, 
Mç. 90, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Tavira de 30 de junho de 
1923. 
 
 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Particular 
Expedida de 14 de dezembro de 1922 a 17 de fevereiro de 1925, livro 29, registo nr. 
543, registo de saída do ofício do Administrador do Concelho de Tavira ao Presidente 
da Comissão Executiva Câmara Municipal de Tavira de 28 de novembro de 1923. 
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Anexo XCIX 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 8 de 
julho de 1916 a 28 de agosto de 1925, livro 8, registo nr. 144, registo de saída do ofício 
do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 6 de dezembro 
de 1923. 
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Anexo C 
 
Arquivo Municipal de Tavira –  Livro de Registo de Correspondência Expedida de 8 de 
julho de 1916 a 28 de agosto de 1925, livro 8, registo nr. 131, registo de saída do ofício 
do Administrador do Concelho de Tavira ao Governo Civil de Faro de 15 de agosto de 
1924. 
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Anexo CI 
 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1926, caixa A.254, 
Mç. 93, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 1 de junho de 1926. 
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Anexo CII 
Arquivo Municipal de Tavira – Correspondência Geral Recebida, 1926, caixa A.255, 
Mç. 94, folha de vencimentos da Administração do Concelho de Tavira enviada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Tavira de 2 de julho de 1926. 
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Apêndice I   
 
Como informação final, parece –me útil descodificar o código de referência atribuída 
aos documentos de modo a que seja inteligível ao público: 
PT/AMTVR/ACT/A/A/001 
PT – Portugal 
AMTVR – Arquivo Municipal de Tavira (entidade detentora) 
ACT – Fundo 
A – Secção 
A – Subsecção 
001 – Série 
Como resultado final apresento o referido inventário: 
Inventário da Administração do Concelho de Tavira 
 
Fundo 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT 
Título – Administração do Concelho de Tavira 
Data(s) – 1834–1954 
Cota Topográfica – Depósito A 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 202 liv; 81 cx 
 
Secção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A 
Título – Serviços Administrativos 
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Data(s) – [s.d.]; 1841;1859;1866–1953 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.1–AC.35, A/III/3–5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 126 liv, 148 Mç. 
 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/A 
Título – Secretaria 
Data(s) – [s.d.]; 1859;1866–1953 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.1–32; A/III/3 e 4 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 100 liv, 119 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/A/001 
Título – Correspondência recebida 
Data(s) – [s.d.]; 1876–1877; 1896; 1898; 1904; 1908–1953 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.1– AC.22 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 22 
caixas, 117 Mç., 3.3 m.l. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/A/002 
Título – Registo de correspondência expedida para o Governo 
Civil 
Data(s) – 1867–1933 
Cota Topográfica – Depósito A 
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Cota – A/III/3 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 9 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/A/003 
Título – Registo de telegramas expedidos 
Data(s) – 1888–1933 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/3 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 6 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/A/004 
Título – Registo de circulares 
Data(s) – 1887–1928 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/3 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 7 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/A/005 
Título – Registo dos Alvarás, Estatutos, Títulos ou Diplomas 
Data(s) – 1896–1949 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/3 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 3 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/A/006 
Título – Registo de correspondência particular expedida 
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Data(s) – 1864–1928 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/3 e A/III/4 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 31 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/A/007 
Título – Correspondência geral expedida 
Data(s) – 1928–1937 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.23–31 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 39 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/A/008 
Título – Registo de editais 
Data(s) – 1887–1931 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/4 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 5 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/A/009 
Título – Editais 
Data(s) – 1918;1924–1925;1935 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC 32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
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Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/A/010 
Título – Instruções e regulamentos 
Data(s) – 1859;1866;1876;1892;1901;1916 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC 32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Subsecção 
Código(s) de referência –PT/AMTVR/ACT/A/B 
Título – Controlo de funcionários 
Data(s) – 1841;1886–1917;1920–1927;1937 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/4 e AC.32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 13 Mç. e 2 liv. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/B/001 
Título – Pedidos de demissão 
Data(s) – 1917 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC. 32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/B/002 
Título – Pedidos de exoneração 
Data(s) – 1910;1920–1921;1927 
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Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC. 32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 mç 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/B/003 
Título – Autos de inspeção e exames de sanidade 
Data(s) – 1890 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC. 32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/B/004 
Título – Nomeações 
Data(s) – 1921;1924;1926;1937 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC. 32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/B/005 
Título – Termos de posse 
Data(s) – 1886–1916;1920 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/4 e AC.32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 2 liv., 3 
Mç. 
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Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/B/006 
Título – Documentos relativos a concurso 
Data(s) – 1898 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/B/007 
Título – Auto de averiguação 
Data(s) – 1926 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/B/008 
Título – Relação de funcionários 
Data(s) – 1920–1927 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/B/009 
Título – Vencimentos 
Data(s) – 1841;1913;1922 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.32 
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Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 2 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/B/010 
Título – Ação disciplinar 
Data(s) – 1914–1915 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C 
Título – Registo e licenciamento 
Data(s) – 1889;1900–1941 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.32–33 e A/III/4 e A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 7 Mç. e 21 liv. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/001 
Título – Registo de veículos e bicicletas 
Data(s) – 1924–1937 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/4 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 5 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/002 
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Título – Registo de carros de mercadorias e passageiros 
Data(s) – 1889; 1900–1937 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/4 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 4 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/003 
Título – Registo de recibos passados pela secção administrativa 
Data(s) – 1928–1937 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/4 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/004 
Título – Registo de Licenças para venda de Armamento 
Data(s) – 1931–1938 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/005 
Titulo – Registo de Licenças para uso e porte de armas de defesa 
e de caça 
Data(s) – 1926–1941 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.32 e A/III/5 
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Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 5 liv. 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/006 
Título – Registo de emolumentos 
Data(s) – 1933–1938 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 2 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/007 
Título – Registo de autorizações para compra e emprego de 
explosivos 
Data(s) – 1931–1941 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/008 
Título – Requerimentos para autorização de venda de armas 
Data(s) – 1936–1937 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.32 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/009 
Título – Livro de registo de armas de defesa 
Data(s) – 1931–1936 
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Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.33 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/010 
Título – Manifesto de armas 
Data(s) – 1932–1937 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.33 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/011 
Título – Autorização para compra de arma de defesa 
Data(s) – 1931–1935 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.33 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/012 
Título – Boletins de registo de vendedores ambulantes de leite 
Data(s) – 1935; 1938 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.33 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/013 
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Título – Relação de proprietários de solípedes e viaturas 
Data(s) – 1909 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.33 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/C/014 
Título – Alvará de licença de laboração 
Data(s) – 1909 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.33 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/D 
Título – Contencioso administrativo e fiscal 
Data(s) – 1849;1866;1868–1869;1873;1902;1917–1922 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5, AC.33–35 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 7 Mç.; 1 liv. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/D/001 
Título – Autos de execução administrativa 
Data(s) – 1849;1866;1868–1869;1873;1902 
Cota Topográfica – Depósito A 
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Cota – AC.33 e AC.34 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 6 
Mç.,187 proc. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/D/002 
Título – Autos cíveis de execução 
Data(s) – 1849 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.35 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç., 2 
proc. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/D/003 
Título – Registo de emolumentos 
Data(s) – 1917–1922 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv. 
 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/E 
Título – Movimento da população 
Data(s) – 1911–1913; 1916–1918; 1927; 1929–1941 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.35, A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 2 liv; 2 Mç. 
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Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/E/001 
Título – Guias da taxa do Fundo de Emigração 
Data(s) – 1927 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.35 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/E/002 
Título – Registo de títulos de residência e vistos em bilhetes de 
identidade e cédulas 
Data(s) – 1929–1941 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/E/003 
Título – Livro de registo de guias de trânsito para Espanha 
Data(s) – 1917 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/A/E/004 
Título – Termos de fiança 
Data(s) – 1911–1913;1916;1918 
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Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.35 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Secção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/B 
Título – Comissões 
Data(s) – 1913–1916;1919;1924–1926;1929–1930;1932–1936 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.35 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 7 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/B/001 
Título – Atas da Comissão Permanente da Inspeção. 
Data(s) – 1924;1926 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.35 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/B/002 
Título – Atas da Comissão de Fiscalização das farmácias 
Data(s) – 1924;1926 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.35 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
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Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/B/003 
Título – Atas da Comissão Venatória do Concelho de Tavira 
Data(s) – 1916;1919;1925;1929–1930;1932–1936 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.35 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/B/004 
Título – Ata da Comissão Reguladora dos preços dos géneros 
alimentícios 
Data(s) – 1915 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.35 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Secção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C 
Título – Testamentos e Legados Pios 
Data(s) – 1834–1936;1954 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/1, A/III/2, AC. 35–53 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 117 liv.; 102 Mç. 
 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/A 
Título – Testamentos 
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Data(s) – 1834–1936;1954 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/1, A/III/2, AC. 35–50 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 117 liv, 82 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/A/001 
Título – Registo de testamentos 
Data(s) – 1834–1936 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/1 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 95 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/A/002 
Título – Termos de abertura ou publicação de testamentos 
Data(s) – 1868–1936 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/2 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 22 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/A/003 
Título – Certidões 
Data(s) – 1886;1912–1915;1954 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.35 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
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Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/A/004 
Título – Testamentos 
Data(s) – 1931–1936 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.35 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 6 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/A/005 
Título – Autos de testamentos 
Data(s) – 1835; 1849 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.35 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 2 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/A/006 
Título – Autos de contas de testamentos 
Data(s) – 1859 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.36 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/A/007 
Título – Autos de tomada de contas de testamentos 
Data(s) – 1859;1861–1862;1865–1868;1870;1873–1874;1876–
1878;1880–1886;1889–1938 
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Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.36 – 49 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 71 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/A/008 
Título – Relação dos testamentos registados 
Data(s) – 1836–1935 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.50 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/B 
Título – Legados Pios 
Data(s)– 1874;[1883?];1885– 
1895;1897;1901;1907;1912;1915;1918;1921–1923 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.50–53 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 20 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/B/001 
Título – Auto de tomada de contas de Legados Pios 
Data(s) – 1886–1895;1897;1901;1907;1912;1915;1918 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.50, 51 e 52 
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Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 16 Mç. 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/B/002 
Título – Auto de contas de Legados Pios 
Data(s) – 1886–1887 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.52, 53 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 2 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/C/B/003 
Título – Tabela de contas de encargos pios não cumpridos, 
julgados e executados 
Data(s) – 1874;[1883?];1885 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.53 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência] 
PT/AMTVR/ACT/C/B/004 
Título – Alvará de quitação 
Data(s) – 1921–1923 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.53 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Secção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/D 
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Título – Património 
Data(s) – 1867;1878;1890–1893;1897;1901;1903–1924;1926–1930 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.53–54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv, 16 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/D/001 
Título – Registo de pagamento de foros 
Data(s) – 1890–1892 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.53 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/D/002 
Título – Termos de venda 
Data(s) – 1901;1903–1910;1912–1924;1927–1930 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.53 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 4 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/D/003 
Título – Inventários de Instituições de Piedade, Assistência e 
Beneficência 
Data(s) – 1867;1878;1911;1917–1918;1926;1930 
Cota Topográfica – Depósito A 
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Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 11 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/D/004 
Título – Termos de entrega 
Data(s) – 1893;1897 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Secção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/E 
Título – Contabilidade de Instituições 
Data(s) – [s.d.];1874–1884;1887;1891–1921;1924 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5, AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv, 15 Mç. 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/E/A 
Título – Contabilidade 
Data(s) – [s.d.];1874–1884;1887;1891–1921;1924 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5, AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1liv, 15 Mç. 
 
Série 
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Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/E/A/001 
Título – Livros de aprovação de contas de confrarias, 
misericórdias, Juntas de Paroquia e Ordens 
Data(s) – 1874–1884 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/E/A/002 
Título – Orçamentos e contas de Instituições de Piedade, 
Assistência e Beneficência 
Data(s) – 1876;[1877?];1887;1913–1915;1917–1921;1924 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 12 Mç. 
 
Código(s) de referência– PT/AMTVR/ACT/E/A/003 
Título – Mapas e relações de apresentação de contas 
Data(s) – s.d.;1879;1891–1916;[1884–1911?] 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência– PT/AMTVR/ACT/E/A/004 
Título – Documentos de receita e despesa de instituições de 
piedade 
Data(s) – 1910;1913 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 204 
 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência– PT/AMTVR/ACT/E/A/005 
Título – Borrões de contas 
Data(s) – [s.d.];1875–1876 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Secção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/F 
Título – Segurança Pública 
Data(s) – 1841;1887;1905;1918;1921–1922;1925–1926;1928;1934–1936 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54, A/V/2, A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 2 liv, 3 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/F/001 
Título – Inscrição de Cabos de polícia 
Data(s) – 1887;1905;1928 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/V/2 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv. 
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Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/F/002 
Título – Registo de presos e capturados 
Data(s) – 1934–1936 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/F/003 
Título – Relação de Cabos de polícia 
Data(s) – 1841 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/F/004 
Título – Autos de notícia 
Data(s) – 1912;1933 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/F/005 
Título – Mandados de captura 
Data(s) – 1918;1921–1922;1925–1926 
Cota Topográfica – Depósito A 
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Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Secção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/G 
Título – Justiça 
Data(s) – 1877–1878;1888–1892;1907;1912;1914;1918–1920;1925–1926;1931 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 2 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/G/001 
Título – Contra–Fé 
Data(s) – 1888–1892;1907;1912;1914;1919 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/G/002 
Título – Mandados para intimação 
Data(s) – 1877–1878;1918–1920;1925–1926;1931 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
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Secção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H 
Título – Controlo de atividades económicas 
Data(s) – [s.d.];1876;1881–1886;1897;1899;1905;1909–1931;1935 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5 e AC. 54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 21 Mç. / 1 liv. 
 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/A 
Título – Agricultura 
Data(s) – 1899;1910;1918;1926–1927 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 2 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/A/001 
Título – Manifesto da produção de milho de regadio e azeite 
Data(s) – 1910;1918;1926–1927 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/A/002 
A Administração do Concelho de Tavira 
Dissertação em Ciências Documentais – Arquivo Página 208 
 
Título – Ata da reunião com agricultores sobre invasão de 
gafanhotos 
Data(s) – 1899 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 mç  
 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/B 
Título – Pecuária 
Data(s) – 1912;1917–1918;1935 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 3 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/B/001 
Título – Declarações de produção de lã 
Data(s) – 1935 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/B/002 
Título – Guias de trânsito 
Data(s) – 1917–1918 
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Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/B/003 
Título – Medidas sanitárias 
Data(s) – 1912 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/B/004 
Título – Relação de criadores de gado bovino 
Data(s) – 1918 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/C 
Título – Indústria 
Data(s) – [s.d.]; 1876;1881–1882;1884;1905;1911–1931 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5 e AC. 54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 10 Mç./ 1 liv. 
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Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/C/001 
Título – Livro de registo de diplomas de ferradores e castradores 
Data(s) – 1927–1931 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 liv. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/C/002 
Título – Estabelecimentos insalubres e perigosos 
Data(s) – [s.d.];1876;1881–1882;1884;1905;1911–1927 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 10 Mç. 
 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/D 
Título – Comércio 
Data(s) – 1883;1885–1886;1897;1909;1926 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 5 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/D/001 
Título – Auto de requerimento para concessão de licença para 
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estabelecimento 
Data(s) – 1883;1886;1897 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC. 54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 2 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/D/002 
Título – Instalação de estabelecimentos comerciais 
Data(s) – 1926 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC. 54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência] 
PT/AMTVR/ACT/H/D/003 
Título – Vistorias a estabelecimentos 
Data(s) – 1885 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC. 54 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/H/D/004 
Título – Controlo sanitário de comércio de produtos 
Data(s) – 1909 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC. 54 
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Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Secção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/I 
Título – Obras Públicas 
Data(s) – 858–1863;1872–1873;1875;1877–1879;1893–1897;1900;1903–
1910;1931–1932;1934;1936 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC. 55 e 56 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 20 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/I/001 
Título – Expropriações 
Data(s) – 1858–1863;1872–1873;1875;1877–1879;1893–
1897;1900;1903–1910;1931–1932;1934;1936 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC. 55 e 56 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 20 Mç. 
 
Secção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/J 
Título – Cemitérios 
Data(s) – 1875–1876;1885;1889;1892;1903;1905;1907–1909;1911–1915;1918–
1926;1928–1935 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.56 e 57. 
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Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 6 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/J/001 
Título – Atos relativos a enterramentos 
Data(s) – 1875–1876;1885;1899;1905;1907–1909;1911–
1912;1915;1918;1921–1926; 1928–1935 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.56 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 3 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/J/002 
Título – Trasladação de cadáveres 
Data(s) – 1903;1911–1915;1918;1920–1921;1923–
1931;1933;1935 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/J/003 
Título – Cemitérios do Concelho de Tavira 
Data(s) – 1919;1924;1926;1934–1935 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/J/004 
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Título – Autos de vistorias em cemitérios 
Data(s) – 1892;1905 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Secção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K 
Título – Saúde e Assistência 
Data(s) – 1818;1876–1878;1881;[1885–1886?]1887;1893–1898;1905;1909–
1912;1916–1917;1920–1921;1936 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 e A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 15 Mç.; 1 Liv; 1 doc. 
 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/A 
Título – Saúde Pública 
Data(s) – 1894–1898 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/A/001 
Título – Medidas de perseguição e extinção da raiva 
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Data(s) – 1894–1898 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/B 
Título – Assistência Social 
Data(s) – [1885–1886?];1893;1896;1905;1909–1910;1916;1936 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 e A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 3 Mç., 1 d.s., 1 
liv. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/B/001 
Título – Pedido de internamento de doentes pobres 
Data(s) – 1916; 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/B/002 
Título – Admissão de alienados no Hospital de Rilhafolles dos 
doentes remetidos pela autoridade pública 
Data(s) – 1893;1896;1905;1909–1910 
Cota Topográfica – Depósito A 
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Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/B/003 
Título – Registo de indigentes 
Data(s) – 1926 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – A/III/5 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/B/004 
Título – Existência e movimento de enfermos recolhidos para 
tratamento 
Data(s) – [1885–1886?] 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/B/005 
Título – Distribuição de farinha aos pobres 
Data(s) – 1936 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
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Subsecção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/C 
Título – Instituições de Piedade, Assistência e Beneficência 
Data(s) – [s.d.];1818;1876–1878;1881;1887;1911–1912;1917;1920–1921 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 10 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/C/001 
Título – Correspondência recebida relativa à Ordem de Santa 
Maria do Castelo 
Data(s) – 1920–1921 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/C/002 
Título – Correspondência recebida do recolhimento de S. João 
Baptista 
Data(s) – 1876–1878 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/C/003 
Título – Estatutos de Instituições de Piedade e Beneficência 
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Data(s) – 1818;1911–1912;1917;1920 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota –. AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 4 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/C/004 
Título – Condições de existência 
Data(s) – [s.d.];1876;1887 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/C/005 
Título – Mapas de Instituições de Piedade, Assistência e 
Beneficência. 
Data(s) – 1911 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/C/006 
Título – Boletins de Instituições de assistência existentes no 
Concelho 
Data(s) – [s.d.];1917 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
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Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/C/007 
Título – Nomeação e posse da Comissão Administrativa da 
Confraria do Senhor dos Passos. 
Data(s) – 1881 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/K/C/008 
Título – Recenseamento eleitoral da Misericórdia de Tavira 
Data(s) – 1920 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Secção 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/L 
Título – Educação 
Data(s) – 1876;1895;1899;1900 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
 
Série 
Código(s) de referência – PT/AMTVR/ACT/L/001 
Título – Vistorias a escolas 
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Data(s) – 1876;1895;1899;1900 
Cota Topográfica – Depósito A 
Cota – AC.57 
Dimensão e suporte (quantidade, volume ou extensão) – 1 Mç. 
